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UUINSTRUÇÕES Nº 02/2016
(TC-A-011476/026/16)


LIVRO I - DOS JURISDICIONADOS

Art. 1º - Subordinam-se a estas Instruções, de acordo com suas especificidades, e, no que couber, os seguintes Órgãos e Entidades Públicas dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, das esferas Estadual e Municipal:

O PODER EXECUTIVO ESTADUAL; AS UNIDADES GESTORAS DOS ÓRGÃOS DO PODER EXECUTIVO; AS AUTARQUIAS; AS  FUNDAÇÕES; A ENTIDADE DE PREVIDÊNCIA ESTADUAL; AS ENTIDADES FECHADAS DE PREVIDÊNCIA PRIVADA; AS SOCIEDADES DE ECONOMIA MISTA E SUAS SUBSIDIÁRIAS; AS EMPRESAS PÚBLICAS; O PODER LEGISLATIVO; A UNIDADE GESTORA DO PODER LEGISLATIVO, INCLUSIVE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO; O PODER JUDICIÁRIO E O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO; AS UNIDADES GESTORAS E OS ÓRGÃOS DO PODER JUDICIÁRIO; AS PREFEITURAS; AS CÂMARAS; AS AUTARQUIAS MUNICIPAIS; AS FUNDAÇÕES MUNICIPAIS; AS ENTIDADES DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL; AS SOCIEDADES DE ECONOMIA MISTA E AS EMPRESAS PÚBLICAS MUNICIPAIS; OS CONSÓRCIOS INTERMUNICIPAIS E OS CONSÓRCIOS PÚBLICOS (LEI FEDERAL Nº 11.107, DE 06 DE ABRIL DE 2005).
(TEXTO ORIGINAL RECORTADO ,FICANDO APENAS A AREA MUNICIPAL)

LIVRO III - DO CONTROLE INTERNO

Art. 49. O(s) responsável(eis) pelos controles internos dos Poderes, Órgãos e Entidades mencionados no art. 1º destas Instruções, a mando dos artigos 31, 70 e 74 da Constituição Federal, bem assim do art. 35 da Constituição Estadual, do artigo 54, parágrafo único, e artigo 59, ambos da Lei de Responsabilidade Fiscal e também do artigo 38, parágrafo único, da Lei Orgânica desta Corte, manterão arquivados na origem todos os relatórios e pareceres exarados no cumprimento das funções constitucionais e legais atribuídas ao controle interno, quais sejam:
I - comprovar a legalidade dos repasses a entidades do terceiro setor, avaliando a eficácia e a eficiência dos resultados alcançados;



TÍTULO III – ÁREA MUNICIPAL
CAPÍTULO I – DOS REPASSES AO TERCEIRO SETOR

SEÇÃO I – REPASSES A ENTIDADES DA SOCIEDADE CIVIL SEM FINS LUCRATIVOS
Art. 144. Os órgãos da administração direta e indireta do Poder Executivo e respectivas autarquias, fundações, consórcios públicos, empresas públicas e sociedades de economia mista prestadoras de serviço público e suas subsidiárias deverão, até o dia 30 (trinta) de junho, prestar informações, por intermédio do sistema eletrônico disponibilizado por este Tribunal - SisRTS, relativas a todos os repasses financeiros ao Terceiro Setor efetuados por meio de contratos de gestão, termos de parceria, termos de colaboração, termos de fomento, convênios, auxílios, subvenções, contribuições, efetuados no exercício anterior.


SEÇÃO II – DOS CONTRATOS DE GESTÃO(Voltado a Santa Casa no nosso caso)
Art. 145. Os órgãos da administração direta do Poder Executivo, as respectivas autarquias, fundações, consórcios intermunicipais, consórcios públicos, empresas públicas e sociedades de economia mista e suas subsidiárias deverão informar, via sistema AUDESP (módulo Seletividade de Ajustes Terceiro Setor), os dados relativos aos ajustes tratados nesta Seção.
Art. 146. Para fins de fiscalização e apreciação dos ajustes selecionados via sistema eletrônico, os órgãos e entidades públicos mencionados no art. 145 autuarão neste Tribunal, por meio do Sistema e-TCESP, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis do recebimento da requisição emitida pela Fiscalização, os seguintes documentos:
I - legislação local reguladora dos procedimentos de qualificação de entidades como Organização Social (OS) e dos contratos de gestão preceituados pela Lei Federal nº 9.637, de 15 de maio de 1998 e alterações;
II -  publicação na imprensa oficial da intenção do Poder Público de celebrar o contrato  de gestão, mediante convocação pública, com especificação do objeto do ajuste, SSeSSSSSS detalhamento das atividades a serem executadas e indicação de que a minuta do mesmo se encontra em seu sítio eletrônico, bem como relação das entidades que manifestaram interesse na celebração do contrato de gestão;
III - justificativa quanto ao prazo estabelecido para convocação pública e apresentação  do plano operacional, acompanhada da respectiva publicação na imprensa oficial da citada convocação;
IV - proposta técnica e orçamentária aprovada pela autoridade competente e pelo Conselho de Administração da OS, com cronograma atualizado e programa de investimentos;
V - estatuto social registrado da entidade qualificada como OS;
VI - parecer favorável quanto à conveniência e oportunidade de qualificação da entidade como OS exarado pela autoridade competente da área correspondente;
VII - certificação governamental e/ou cópia de publicação na imprensa oficial da qualificação da contratada como OS;
VIII - justificativa sobre os critérios de escolha da OS selecionada;
IX - inscrição da OS e da(s) entidade(s) gerenciada(s) no Cadastro Nacional das  Pessoas Jurídicas (CNPJ);
X - demonstrativo dos custos apurados para a estipulação das metas e do orçamento;
XI -  declaração quanto à compatibilização e a adequação da despesa contratual aos  arts. 15, 16 e 17 da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal);
XII - ato de aprovação do ajuste pelo Conselho de Administração da OS e pelo contratante;


XIII - declaração firmada pelo representante legal da OS contendo a relação de todos os membros eleitos e/ou indicados para compor os órgãos diretivos, consultivos e normativos daquela entidade, atuantes no exercício, com indicação das datas de início e término dos respectivos mandatos;
XIV - declaração atualizada acerca da existência ou não no quadro diretivo da OS e no quadro administrativo da entidade gerenciada de agentes políticos de Poder, de membros do Ministério Público ou de dirigente de órgão ou entidade da Administração Pública celebrante, bem como seus respectivos cônjuges, companheiros ou parentes, até o segundo grau, em linha reta, colateral ou por afinidade;
XV - plano de trabalho, caso este não integre os anexos do contrato de gestão; XVI - nota(s) de empenho vinculada(s) ao contrato de gestão, quando for o caso;
XVII - Termo de Ciência e de Notificação, relativo à tramitação do processo neste  Tribunal de Contas, firmado pela contratante e pela contratada, conforme modelo contido no Anexo RP-06;
XVIII - cadastro do responsável que assinou o contrato de gestão, conforme modelo contido no Anexo RP-07;
XIX - publicação integral do contrato de gestão na imprensa oficial, observados os termos dos arts. 6º e 7º da Lei Federal nº 9.637/98.
Parágrafo único – Para os ajustes não selecionados, a documentação acima especificada deverá permanecer na origem, à disposição deste Tribunal, por 5 (cinco) anos contados a partir do término de sua vigência.
Art. 147. Os termos aditivos, modificativos ou complementares e os distratos relativos aos ajustes selecionados deverão vir em mídia digital, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis contados da data da assinatura, acompanhados de ofício assinado digitalmente pelo responsável, fazendo referência ao número do processo eletrônico do contrato de gestão neste Tribunal, e de cópia dos seguintes documentos:
I - parecer técnico do contratante contendo justificativas sobre as alterações ocorridas;
II - memória de cálculo contendo quantidades e custos detalhados e cronograma atualizado, quando cabíveis;
III -	parecer(es) da Consultoria Jurídica do contratante, quando for o caso; IV - autorização prévia da autoridade competente;
V - publicação do extrato do termo;
VI - nota(s) de empenho vinculada(s) ao termo, quando for o caso;
VII - Termo de Ciência e de Notificação (Anexo RP-06), caso haja alteração das partes que assinaram o ajuste inicial; e,
VIII - cadastro do responsável que assinou o termo aditivo, modificativo  ou  complementar ou o distrato, caso haja alteração das partes que assinaram o ajuste inicial (Anexo RP-07).


Parágrafo único - Os termos aditivos, modificativos ou complementares e os distratos referentes aos ajustes não selecionados, bem como a documentação acima especificada, deverão permanecer na origem à disposição deste Tribunal, por 5 (cinco) anos contados a partir do término da vigência dos mesmos.
Art. 148. Compete ao órgão público contratante:
I - estabelecer, formalmente, a data limite para apresentação das comprovações de despesas anuais ou totais;
II - divulgar em sítio oficial do poder público na internet as informações referentes à contratação, disponibilizando o contrato de gestão vigente, seus respectivos anexos e aditamentos, bem como os relatórios anuais de prestação de contas da OS, os pareceres anuais do órgão contratante e os relatórios conclusivos anuais da Comissão de Avaliação, nos termos da Lei Federal nº 12.527, de 18 de novembro de 2011;
III - proibir que a OS redistribua, entre eventuais outras entidades gerenciadas, os recursos a ela repassados;
IV - autorizar, a seu critério, de forma fundamentada, eventuais solicitações de prorrogação de prazo para aplicação dos recursos e prestação de contas, desde que atendidas as exigências do § 2°do art. 25 da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal);
V - fiscalizar a aplicação dos recursos e o desenvolvimento das atividades correspondentes; expedir relatórios de execução do contrato de gestão e, quando houver, de visita técnica in loco realizada durante a sua vigência;
VI - exigir a indicação, no corpo dos documentos fiscais originais que comprovem as despesas – inclusive nota fiscal eletrônica – do número do contrato de gestão e identificação do órgão público contratante a que se referem;
VII - receber e examinar as comprovações apresentadas e emitir parecer conclusivo, nos termos do art. 189 destas Instruções;
VIII - no caso de irregularidades na comprovação apresentada ou na ausência da prestação de contas, exigir da OS, no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, prorrogável por igual período, se necessário, o saneamento da prestação de contas ou seu encaminhamento;
IX - suspender, por iniciativa própria, novos repasses aos inadimplentes, quando decorrido o prazo estabelecido no inciso anterior sem a devida regularização, e exigir da OS a devolução de eventual numerário, com os devidos acréscimos legais;
X - esgotadas as providências dos incisos VIII e IX, comunicar a ocorrência a este Tribunal, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, por meio de ofício assinado pelo responsável, fazendo referência ao número do processo neste Tribunal, acompanhado de cópia da documentação relativa às providências adotadas pelo órgão/entidade para a regularização da pendência;


XI - expedir, a pedido dos interessados, declarações ou atestados de regularidade referentes às comprovações apresentadas, ressalvado o julgamento deste Tribunal, conforme o disposto no inciso XVII do art. 2º da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993;
XII - exigir da OS, para os ajustes selecionados, em até 10 (dez) dias úteis após o encerramento de cada quadrimestre do ano civil, relatório sobre a execução do contrato de gestão no período, apresentando comparativo específico das metas propostas com os resultados quantitativos e qualitativos alcançados;
XIII - exigir da OS, para os ajustes selecionados, em até 10 (dez) dias úteis após o encerramento de cada quadrimestre do ano civil, demonstrativo das receitas e despesas computadas por fontes de recurso e por categorias ou finalidades dos gastos no período, aplicadas no objeto do contrato de gestão, conforme modelo contido no Anexo RP-08.
Art. 149. Para fins de fiscalização e acompanhamento dos ajustes selecionados, os órgãos e entidades públicos mencionados no art. 145 remeterão a este Tribunal, até 30 (trinta) de junho do exercício financeiro seguinte à transferência dos recursos, os seguintes documentos:
I - certidão indicando os nomes e CPFs dos responsáveis pelo órgão concessor e os respectivos períodos de atuação;
II - certidão indicando os nomes e CPFs dos membros da Comissão de Avaliação da execução contratual, os órgãos que representam e os respectivos períodos de atuação;
III - certidão contendo a composição (nomes completos dos membros, a entidade que representam, se houver, a forma de suas remunerações e os respectivos períodos de atuação) do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal, se houver, da OS;
IV - certidão contendo os nomes e CPFs dos componentes da Diretoria da OS, os períodos de atuação, o tipo de vínculo trabalhista, os valores nominais anuais de remuneração, os atos e datas de fixação ou alteração da remuneração e a afirmação do não exercício de cargos de chefia ou função de confiança no SUS, quando exigível;
V - certidão contendo nomes e CPFs dos dirigentes e dos conselheiros da entidade pública gerenciada e respectivos períodos de atuação, o tipo de vínculo trabalhista, os valores nominais anuais de remuneração e os atos e datas de fixação ou alteração da remuneração;
VI -  certidão contendo os nomes e CPFs dos responsáveis pelo controle interno do  órgão concessor, os respectivos períodos de atuação, os afastamentos e as substituições;
VII - relatório anual da OS sobre a execução técnica e orçamentária do contrato de gestão, apresentando: a) comparativo específico das metas propostas com os resultados quantitativos e qualitativos alcançados, com justificativas para as metas não atingidas ou excessivamente superadas; e b) exposição sobre a execução orçamentária e seus resultados;


VIII - relação dos contratos e respectivos aditamentos, firmados com a utilização de recursos públicos administrados pela OS para os fins estabelecidos no contrato de gestão, contendo tipo e número do ajuste, identificação das partes, data, objeto, vigência, valor pago no exercício, condições de pagamento e informações sobre multas, atrasos, pendências ou irregularidades, se houver;
IX - relação dos bens móveis e imóveis mantidos pelo Poder Público no período, com permissão de uso para as finalidades do contrato de gestão, especificando forma e razão, inclusive das eventuais substituições dos respectivos bens;
X - relação dos servidores e funcionários públicos que foram cedidos à OS, contendo nome do servidor/funcionário, órgão de origem, cargo público ocupado, função desempenhada na OS e datas de início e término da prestação de serviço;
XI - relação nominal dos empregados admitidos ou mantidos com recursos do contrato  de gestão, indicando as funções, as datas de admissão, as datas de demissão (quando for o caso) e os valores globais despendidos no período;
XII - demonstrativo das eventuais ajudas de custo pagas aos membros do Conselho de Administração;
XIII - conciliação bancária do mês de dezembro da conta corrente específica, aberta em instituição financeira oficial indicada pelo órgão contratante para movimentação dos recursos do contrato de gestão, acompanhada dos respectivos extratos de conta corrente e de aplicações financeiras;
XIV -  demonstrativo integral das receitas e despesas computadas por fontes de recurso  e por categorias ou finalidades dos gastos, aplicadas no objeto do contrato de gestão, conforme modelo contido no Anexo RP-08;
XV - balanços dos exercícios encerrado e anterior, demais demonstrações contábeis e financeiras, acompanhados do balancete analítico acumulado do exercício, da entidade pública gerenciada;
XVI - certidão expedida pelo Conselho Regional de Contabilidade – CRC, comprovando  a habilitação profissional dos responsáveis por balanços e demonstrações contábeis;
XVII - relatório conclusivo da análise da execução do contrato de gestão elaborado pela Comissão de Avaliação, demonstrando que a parceria permanece a melhor opção para a Administração Pública, utilizando como base comparativa os dados informados no documento previsto no inciso X do art. 146 desta Seção, acompanhado do comprovante de remessa à autoridade competente;
XVIII - cópia da publicação na imprensa oficial:
a) do relatório anual da OS sobre a execução técnica e orçamentária do contrato de gestão; e,
b) dos balanços dos exercícios encerrado e anterior, com as demais demonstrações contábeis e financeiras.
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XIX - parecer, ou ata de reunião de aprovação, sobre o relatório anual de execução técnica e orçamentária e sobre as contas e demonstrações financeiras e contábeis da entidade pública gerenciada emitido pelo Conselho de Administração da OS e pelo Conselho Fiscal, se houver;
XX - parecer da auditoria independente, se houver;
XXI - parecer conclusivo elaborado nos termos do art. 189 destas Instruções;
XXII - declaração atualizada acerca da existência ou não no quadro diretivo da OS e no quadro administrativo da entidade gerenciada de agentes políticos de Poder, de membros do Ministério Público ou de dirigente de órgão ou entidade da Administração Pública celebrante, bem como seus respectivos cônjuges, companheiros ou parentes, até o segundo grau, em linha reta, colateral ou por afinidade;
XXIII - declaração atualizada acerca da contratação ou não de empresa(s) pertencente(s) a dirigentes da OS ou da entidade gerenciada, agentes políticos de Poder, membros do Ministério Público ou dirigentes de órgão ou entidade da Administração Pública celebrante, bem como seus respectivos cônjuges, companheiros ou parentes, até o segundo grau, em linha reta, colateral ou por afinidade;
XXIV - declaração atualizada de que as contratações e aquisições/compras da OS com terceiros, fazendo uso de verbas públicas, foram precedidas de regras previamente fixadas em regulamento próprio, com critérios impessoais e objetivos e em observância aos demais princípios do art. 37, caput, da Constituição Federal;
XXV - declaração atualizada de que os procedimentos de seleção de pessoal da OS, devidamente previstos em regulamento próprio, contendo plano de cargos dos empregados, obedeceram a critérios impessoais e objetivos e em observância aos demais princípios do art. 37, caput, da Constituição Federal.
§ 1º Os documentos previstos nos incisos acima serão remetidos em mídia digital, acompanhados de ofício assinado digitalmente pelo responsável, fazendo referência ao número do processo eletrônico do contrato de gestão neste Tribunal.
§ 2º Os documentos originais de receitas e despesas vinculados ao contrato de gestão selecionado, referentes à comprovação da aplicação dos recursos próprios e/ou de origem pública, depois de contabilizados, ficarão arquivados na OS por 5 (cinco) anos após o trânsito em julgado da matéria, à disposição deste Tribunal.
§ 3º Toda documentação explicitada nesta Seção, referente ao contrato de gestão e à respectiva prestação de contas, também se aplica aos ajustes não selecionados,  devendo permanecer na origem à disposição deste Tribunal por 5 (cinco) anos contados a partir do término da vigência do ajuste.
Art. 150. Os órgãos públicos e entidades mencionados no art. 145 remeterão a este Tribunal, no prazo de 3 (três) dias úteis da ocorrência:
I - comunicação da abertura de  processo administrativo  objetivando a  desqualificação da entidade como OS por descumprimento do contrato de gestão, informando as cláusulas descumpridas e as medidas adotadas;



II - comunicação sobre aditamento da parcela de recursos destinada à cobertura das despesas de pessoal cedido pelo Município, com cópia da justificativa e indicação do valor adicionado.
Art. 151. Os responsáveis pela fiscalização da execução do contrato de gestão e/ou o(s) responsável(is) pelos controles internos deverão comunicar a este Tribunal, no prazo de 3 (três) dias úteis da ocorrência, qualquer irregularidade ou ilegalidade praticada pela OS na utilização dos recursos ou bens de origem pública, bem como o desfecho do respectivo procedimento administrativo instaurado para apurar irregularidade e demais providências adotadas, inclusive quanto à restituição de eventual saldo de recursos e rendimentos de aplicação financeira;
Parágrafo único. Se não houver consenso dos responsáveis pela fiscalização, para a comunicação conjunta, o membro dissidente deverá fazê-la individualmente, em qualquer das situações descritas e no prazo constante no caput deste artigo.
Art. 152. No caso de encerramento contratual por decurso do prazo de vigência do contrato de gestão selecionado, o órgão público deverá enviar a este Tribunal, no prazo de até 20 (vinte) dias úteis contados do término do prazo estipulado para a OS prestar contas do último ano-exercício, a comprovação de encerramento de todas as contas, com demonstração da devida destinação dos saldos de recursos repassados, captados ou gerados em função da execução contratual, para aquele órgão ou para as contas do novo contrato de gestão vinculado ao objeto contratual.
Parágrafo Único. No caso de paralisação, rescisão ou encerramento por denúncia do contrato de gestão ou, ainda, de desqualificação ou extinção da entidade como OS, o órgão ou entidade pública deverá comunicar a este Tribunal, no prazo de até 20 (vinte) dias úteis contados da data da ciência do fato ou da decisão administrativa, conforme o caso, as providências adotadas, inclusive quanto à restituição dos bens permitidos ao uso, quanto à restituição de eventuais saldos de recursos repassados e quanto à destinação de eventuais saldos de recursos captados ou gerados em virtude da execução contratual e dos rendimentos de aplicações financeiras.
Art. 153. No caso de aplicação de sanções administrativas, o órgão ou entidade público(a) deverá cumprir o disposto nos arts. 191 e 192 destas Instruções (Da Aplicação de Sanções).

SEÇÃO III – DOS TERMOS DE PARCERIA(SANTA CASA)
Art. 154. Os órgãos da administração direta do Poder Executivo, as respectivas autarquias, fundações, consórcios intermunicipais, consórcios públicos, empresas públicas e sociedades de economia mista e suas subsidiárias deverão informar, via sistema AUDESP (módulo Seletividade de Ajustes Terceiro Setor), os dados relativos aos ajustes tratados nesta Seção.
Art. 155. Para fins de fiscalização e apreciação dos ajustes selecionados via sistema eletrônico, os órgãos e entidades públicas mencionados no art. 154 autuarão neste Tribunal, por meio do Sistema e-TCESP, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis do recebimento da requisição emitida pela Fiscalização, os seguintes documentos:






I -  publicação do edital de concurso de projetos para a escolha da OSCIP, nos termos dos arts. 23 a 25 do Decreto Federal n°3.100, de 30 de junho de 1999 e Decreto Federal nº 7568, de 16 de setembro de 2011, ou justificativa do Poder Público para a celebração do termo de parceria com dispensa da realização de concurso de projetos, mencionando ainda os critérios adotados para a escolha da entidade parceira;
II -  ato de designação da comissão julgadora do concurso de projetos, quando for o  caso;
III -	ata de julgamento do concurso, quando for o caso;
IV - publicação do resultado do concurso e da respectiva homologação, quando for o caso;
V - certificado de qualificação da entidade como OSCIP, expedido pelo Ministério da Justiça;
VI - certidão de que a OSCIP não está impedida de celebrar qualquer modalidade de parceria com órgãos públicos;
VII -	inscrição da OSCIP no Cadastro Nacional das Pessoas Jurídicas (CNPJ);
VIII - estatuto social registrado da OSCIP, contendo expressamente a regência das normas indicadas pelo art. 4°da Lei Federal n°9.790, de 23 de março de 1999;
IX -	ata de eleição da atual Diretoria da OSCIP;
X -   atestados comprovando que a OSCIP se dedica às atividades configuradas no art.  3° da Lei Federal n° 9.790, de 23 de março de 1999, mediante a execução direta de projetos, programas ou plano de ações correlatas por meio da doação de  recursos físicos, humanos e financeiros, ou ainda pela prestação de serviços intermediários de apoio a outras organizações sem fins lucrativos e a órgãos do setor público que atuem em áreas afins;
XI -	plano de trabalho, caso este não integre os anexos do termo de parceria;
XII - projeto técnico e detalhamento de custos apresentados pela OSCIP ao  órgão  estatal parceiro;
XIII -	demonstrativo dos custos apurados para a estipulação das metas e do orçamento;
XIV - declaração quanto à compatibilização e a adequação da despesa da parceria aos dispositivos dos arts. 15, 16 e 17 da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal);
XV - declaração atualizada acerca da existência ou não no quadro diretivo da OSCIP de agentes políticos de Poder, de membros do Ministério Público ou de dirigente de órgão ou entidade da Administração Pública celebrante, bem como seus respectivos cônjuges, companheiros ou parentes, até o segundo grau, em linha reta, colateral ou por afinidade;



XVI - manifestação prévia do Conselho de Políticas Públicas da área correspondente de atuação existente, em relação ao termo de parceria;
XVII - nota(s) de empenho vinculada(s) ao termo de parceria, quando for o caso;
XVIII - Termo de Ciência e de Notificação, relativo à tramitação do processo neste Tribunal de Contas, firmado pelos parceiros público e privado, conforme modelo contido no Anexo RP-09;
XIX - cadastro do responsável que assinou o termo de parceria, conforme modelo  contido no Anexo RP-10;
XX - publicação na imprensa oficial do extrato do termo de parceria e do demonstrativo  de previsão de sua execução física e financeira, elaborados conforme modelos contidos nos Anexos I e II do Decreto Federal n°3.100, de 30 de junho de 1999.
Parágrafo único – Para os ajustes não selecionados, a documentação acima especificada deverá permanecer na origem, à disposição deste Tribunal, por 5 (cinco) anos contados a partir do término de sua vigência.
Art. 156. Os termos aditivos, modificativos ou complementares e os distratos relativos aos ajustes selecionados, deverão vir em mídia digital, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis contados da data da assinatura, acompanhados de ofício assinado digitalmente pelo responsável, fazendo referência ao número do processo eletrônico do termo de parceria neste Tribunal, e de cópia dos seguintes documentos:
I - justificativas sobre as alterações ocorridas;
II - memória de cálculo contendo quantidades e custos detalhados e cronograma atualizado, quando cabíveis;
III -	parecer(es) técnico(s) e/ou jurídico(s), se couber; IV - autorização prévia da autoridade competente;
V - publicação do extrato do termo;
VI - nota(s) de empenho vinculada(s) ao termo, quando for o caso;
VII - Termo de Ciência e de Notificação, caso haja alteração das partes que assinaram o ajuste inicial (Anexo RP-09); e,
VIII - cadastro do responsável que assinou o termo aditivo, modificativo ou complementar ou o distrato, caso haja alteração das partes que assinaram o ajuste inicial (Anexo RP- 10).
Parágrafo único - Os termos aditivos, modificativos ou complementares e os distratos referentes aos ajustes não selecionados, bem como a documentação acima especificada, deverão permanecer na origem à disposição deste Tribunal, por 5 (cinco) anos contados a partir do término da vigência dos mesmos.
Art. 157. Compete ao órgão ou entidade público(a) parceiro(a):
I - estabelecer, formalmente, a data limite para apresentação das comprovações de despesas anuais ou totais;



II - divulgar em sítio oficial do poder público na internet as informações referentes aos repasses financeiros às OSCIPs, inclusive os documentos relativos aos ajustes e às prestações de contas, nos termos da Lei Federal nº 12.527, de 18 de novembro de 2011;
III - proibir que a OSCIP redistribua, entre eventuais outras entidades parceiras, os recursos a ela repassados;
IV - autorizar, a seu critério, de forma fundamentada, eventuais solicitações de prorrogação de prazo para aplicação dos recursos e prestação de contas, desde que atendidas as exigências do § 2°do art. 25 da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal);
V - fiscalizar a aplicação dos recursos e o desenvolvimento das atividades correspondentes; expedir relatórios de execução do termo de parceria e, quando houver, de visita técnica in loco realizada durante a sua vigência;
VI - exigir a indicação, no corpo dos documentos fiscais originais que comprovem as despesas – inclusive nota fiscal eletrônica – do número do termo de parceria e identificação do órgão público parceiro a que se referem;
VII - receber e examinar as comprovações apresentadas e emitir parecer conclusivo, nos termos do art. 189 destas Instruções;
VIII - no caso de irregularidades na comprovação apresentada ou na ausência da prestação de contas, exigir da OSCIP, no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, prorrogável por igual período, se necessário, o saneamento da prestação de contas ou seu encaminhamento;
IX - suspender, por iniciativa própria, novos repasses aos inadimplentes, quando decorrido o prazo estabelecido no inciso anterior sem a devida regularização, e exigir da OSCIP a devolução de eventual numerário, com os devidos acréscimos legais;
X - esgotadas as providências dos incisos VIII e IX, comunicar a ocorrência a este Tribunal, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, por meio de ofício assinado pelo responsável, fazendo referência ao número do processo neste Tribunal, acompanhado de cópia da documentação relativa às providências adotadas pelo órgão ou pela entidade para a regularização da pendência;
XI - expedir, a pedido dos interessados, declarações ou atestados de regularidade referentes às comprovações apresentadas, ressalvado o julgamento deste Tribunal, conforme o disposto no inciso XVII do art. 2º da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993;
XII - exigir da OSCIP, para os ajustes selecionados, em até 10 (dez) dias úteis após o encerramento de cada quadrimestre do ano civil, relatório sobre a execução do termo de parceria no período, apresentando comparativo específico das metas propostas com os resultados quantitativos e qualitativos alcançados;



XIII - exigir da OSCIP, para os ajustes selecionados, em até 10 (dez) dias úteis após o encerramento de cada quadrimestre do ano civil, demonstrativo das receitas e despesas computadas por fontes de recurso e por categorias ou finalidades dos gastos no período, aplicadas no objeto do termo de parceria, conforme modelo contido no Anexo RP-11.
Art. 158. Para fins de fiscalização e acompanhamento dos ajustes selecionados, os órgãos e entidades públicos mencionados no art. 154 remeterão a este Tribunal, até 30 (trinta) de junho do exercício financeiro seguinte à transferência dos recursos, os seguintes documentos:
I - certidão indicando os nomes e CPFs dos responsáveis pelo órgão concessor e os respectivos períodos de atuação;
II - certidão indicando os nomes e CPFs dos membros da Comissão de Avaliação da execução do termo de parceria, os órgãos que representam e os respectivos períodos de atuação;
III - certidão contendo os nomes e CPFs dos dirigentes e conselheiros da OSCIP, forma de remuneração, períodos de atuação, com destaque para o dirigente responsável pela administração dos recursos recebidos à conta do termo de parceria;
IV - certidão contendo os nomes e CPFs dos responsáveis pelo controle interno  do  órgão concessor, os respectivos períodos de atuação, os afastamentos e as substituições;
V - relatório anual de execução do objeto do ajuste, elaborado pela OSCIP, contendo as atividades desenvolvidas para o seu cumprimento e o comparativo de metas propostas com os resultados alcançados;
VI - relatório governamental sobre a execução do objeto do termo de parceria, contendo comparativo entre as metas propostas e os resultados alcançados;
VII - relatório conclusivo da análise da execução do termo de parceria, elaborado pela Comissão de Avaliação, demonstrando que a parceria permanece a melhor opção para a Administração Pública, utilizando como base comparativa os dados informados no documento previsto no inciso XIII do art. 155 desta Seção, acompanhado do comprovante de remessa à autoridade competente;
VIII - demonstrativo integral das receitas e despesas, computadas por fontes de recurso e por categorias ou finalidades dos gastos, aplicadas no objeto do termo de parceria, conforme modelo contido no Anexo RP-11;
IX - extrato de execução física e financeira previsto no inciso VI do § 2º do art. 10 da Lei Federal nº 9.790, de 23 de março de 1999, elaborado conforme modelo contido no Anexo II do Decreto Federal n°3.100, de 30 de junho de 1999;
X - relação de contratos e respectivos aditamentos, firmados com a utilização de  recursos públicos administrados pela OSCIP para os fins estabelecidos no termo de parceria, contendo tipo e número do ajuste, identificação das partes, data, objeto, vigência, valor pago no exercício e condições de pagamento;



XI - relação de eventuais bens imóveis adquiridos com recursos provenientes da celebração do termo de parceria, nos termos do art. 15 da Lei Federal n° 9.790, de 23 de março de 1999;
XII - balanços dos exercícios encerrado e anterior, demais demonstrações contábeis e financeiras, acompanhados do balancete analítico acumulado do exercício, da OSCIP;
XIII - conciliação bancária do mês de dezembro da conta corrente específica, aberta em instituição financeira oficial, indicada pelo órgão público parceiro, para movimentação dos recursos do termo de parceria, acompanhada dos respectivos extratos de conta corrente e de aplicações financeiras;
XIV - publicação do Balanço Patrimonial da OSCIP, dos exercícios encerrado e anterior;
XV - certidão expedida pelo Conselho Regional de Contabilidade – CRC, comprovando a habilitação profissional dos responsáveis por balanços e demonstrações contábeis;
XVI - parecer e relatório de auditoria, quando for o caso, nos termos do inciso IX do art. 15-B da Lei Federal nº 9.790, de 23 de março de 1999, e art. 13 da Lei Estadual  n°11.598, de 15 de dezembro de 2003;
XVII - parecer do Conselho de Políticas Públicas da área correspondente de atuação existente;
XVIII - parecer conclusivo elaborado nos termos do artigo 189 destas Instruções;
XIX - declaração atualizada acerca da existência ou não no quadro diretivo da OSCIP de agentes políticos de Poder, de membros do Ministério Público ou de dirigente de órgão ou entidade da Administração Pública celebrante, bem como seus respectivos cônjuges, companheiros ou parentes, até o segundo grau, em linha reta, colateral ou por afinidade;
XX -  declaração atualizada acerca da contratação ou não de empresa(s) pertencente(s)  a dirigentes da OSCIP, agentes políticos de Poder, membros do Ministério Público ou dirigentes de órgão ou entidade da Administração Pública celebrante, bem como seus respectivos cônjuges, companheiros ou parentes, até o segundo grau, em linha reta, colateral ou por afinidade.
§ 1º Os documentos previstos nos incisos acima serão remetidos em mídia digital, acompanhados de ofício assinado digitalmente pelo responsável, fazendo referência ao número do processo eletrônico do termo de parceria neste Tribunal.
§ 2º Os documentos originais de receitas e despesas vinculados ao termo de parceria selecionado, referentes à comprovação da aplicação dos recursos próprios e/ou de origem pública, depois de contabilizados, ficarão arquivados na OSCIP por 5 (cinco) anos, após o trânsito em julgado da matéria, à disposição deste Tribunal.
§ 3º Toda documentação explicitada nesta Seção referente ao termo de parceria e respectiva prestação de contas também se aplica aos ajustes não selecionados, devendo permanecer na origem à disposição deste Tribunal, por 5 (cinco) anos contados a partir do término da vigência do ajuste.



Art. 159. Os órgãos públicos e entidades mencionados no art. 154 comunicarão a este Tribunal, no prazo de 3 (três) dias úteis da ocorrência, a abertura de processo administrativo por descumprimento do termo de parceria, informando as cláusulas descumpridas e eventuais medidas adotadas.
Art. 160. Os responsáveis pela fiscalização da execução do termo de parceria e/ou o(s) responsável(is) pelos controles internos deverão comunicar a este Tribunal, no prazo de 3 (três) dias úteis da ocorrência, qualquer irregularidade ou ilegalidade praticada pela OSCIP na utilização dos recursos ou bens de origem pública, bem como o desfecho do respectivo procedimento administrativo instaurado para apurar irregularidade e demais providências adotadas, inclusive quanto à restituição de eventual saldo de recursos e rendimentos de aplicação financeira.
Parágrafo único. Se não houver consenso dos responsáveis pela fiscalização para a comunicação conjunta, o membro dissidente deverá fazê-la individualmente, em qualquer das situações descritas e no prazo constante no caput deste artigo.
Art. 161. No caso de paralisação, rescisão ou encerramento do termo de parceria selecionado ou, ainda, de desqualificação da entidade como OSCIP, o órgão ou entidade público(a) deverá comunicar a este Tribunal, no prazo de até 20 (vinte) dias úteis contados da data da ciência do fato ou da decisão administrativa, conforme o caso, as providências adotadas, inclusive quanto à restituição de eventuais bens cedidos e saldo de recursos e rendimentos de aplicação financeira.
Art. 162. No caso de aplicação de sanções administrativas, o órgão ou entidade público(a) deverá cumprir o disposto nos arts. 191 e 192 destas Instruções (Da Aplicação de Sanções).


SEÇÃO IV – DOS TERMOS DE COLABORAÇÃO E DE FOMENTO


Art. 163. O regramento pertinente a esta Seção entrará em vigor consoante o disposto no art. 88 e §§ da Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014 e alterações, momento em que as parcerias estabelecidas com as organizações da sociedade civil, inclusive por meio de repasses de auxílios, subvenções e contribuições, serão realizadas exclusivamente mediante a formalização de termo de colaboração ou termo de fomento.
Art. 164. Os órgãos da administração direta do Poder Executivo, as respectivas autarquias, fundações, consórcios intermunicipais, consórcios públicos, empresas públicas e sociedades de economia mista e suas subsidiárias deverão informar, via sistema AUDESP (módulo Seletividade de Ajustes Terceiro Setor), os dados relativos aos ajustes tratados nesta Seção.



Art. 165. Para fins de fiscalização e apreciação dos ajustes selecionados via sistema eletrônico, os órgãos e entidades públicos, mencionados no art. 164, autuarão neste Tribunal, por meio do Sistema e-TCESP, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis do recebimento da requisição emitida pela Fiscalização, os seguintes documentos:
I - edital de chamamento público para a seleção da Organização da Sociedade Civil (OSC), nos termos da Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014 e alterações, acompanhado de comprovante de sua divulgação, ou justificativa detalhada para sua dispensa ou inexigibilidade, nos termos dos arts. 29 a 32 da referida Lei Federal, acompanhada da devida publicação;
II - eventuais pedidos de esclarecimento e impugnações ao edital de chamamento público, acompanhados das respostas ofertadas pelo órgão concessor aos requerentes;
III - ato de designação da comissão julgadora da seleção, quando for o caso;
IV - recursos eventualmente apresentados pelas OSCs e respectivas manifestações e decisões do órgão concessor;
V - ata de julgamento do chamamento público, quando for o caso;
VI - comprovante da divulgação em sítio oficial do poder público na internet e/ou publicação do resultado da seleção e da respectiva homologação, quando for o caso;
VII - comprovação do cumprimento das exigências previstas na alínea “a”, inciso V do  art. 33 da Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014 e alterações;
VIII -  declaração de que as exigências contidas nos incisos II, III, VI e VII do art. 34 da  Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014 e alterações, foram cumpridas e que a documentação pertinente se encontra à disposição deste Tribunal de Contas para verificação;
IX -  plano de trabalho aprovado pelo Poder Público, a ser apresentado nos termos da  Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014 e alterações;
X - declaração de que a OSC não está impedida de celebrar qualquer modalidade de parceria com órgãos públicos e que, portanto, não se submete às vedações previstas no art. 39 da Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014 e alterações;
XI - demonstração de que os objetivos e finalidades institucionais  e  a  capacidade técnica e operacional, bem como as instalações da OSC foram avaliados e são compatíveis com o objeto do ajuste;
XII - demonstrativo dos custos apurados para a estipulação das metas e do orçamento;
XIII - pareceres do órgão técnico e do órgão de assessoria ou consultoria jurídica da Administração Pública, nos termos do art. 35, incisos V e VI, da Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014 e alterações;
XIV - estatuto social registrado da OSC;
XV -	inscrição da OSC no Cadastro Nacional das Pessoas Jurídicas (CNPJ); XVI - ata de eleição do quadro dirigente atual da OSC;



XVII - quadro de dirigentes da OSC, com respectivos endereço residencial, número e órgão expedidor da carteira de identidade (RG ou RNE) e CPFs;
XVIII - declaração atualizada acerca da existência ou não no quadro diretivo da OSC de agentes políticos de Poder, de membros do Ministério Público ou de dirigente de órgão ou entidade da Administração Pública celebrante, bem como seus respectivos cônjuges, companheiros ou parentes, até o segundo grau, em linha reta, colateral ou por afinidade;
XIX - declaração atualizada de que não haverá contratação ou remuneração a qualquer título, pela OSC, com os recursos repassados, de servidor ou empregado público, inclusive aquele que exerça cargo em comissão ou função de confiança de órgão ou entidade da Administração Pública celebrante, bem como seus respectivos cônjuges, companheiros ou parentes, até o segundo grau, em linha reta, colateral ou por afinidade;
XX -  declaração quanto à compatibilização e à adequação das despesas da parceria   aos dispositivos dos arts. 15, 16 e 17 da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal);
XXI - declaração com indicação expressa da existência de prévia dotação orçamentária para execução da parceria;
XXII - nota(s) de empenho vinculada(s) ao termo, quando for o caso;
XXIII - Termo de Ciência e de Notificação relativo à tramitação do processo neste Tribunal de Contas, firmado por ambos os parceiros, conforme modelo contido no Anexo RP-12;
XXIV -cadastro do responsável que assinou o termo de colaboração ou de fomento, conforme modelo contido no Anexo RP-13;
XXV - publicação em meio oficial de publicidade da Administração Pública, do extrato do termo de colaboração ou de fomento.
Parágrafo único – Para os ajustes não selecionados, a documentação acima especificada deverá permanecer na origem, à disposição deste Tribunal, por 5 (cinco) anos contados a partir do término da vigência dos mesmos.
Art. 166. Os termos aditivos, modificativos ou complementares e os distratos relativos aos ajustes selecionados deverão vir em mídia digital, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis contados da data da assinatura, acompanhados de ofício assinado digitalmente pelo responsável, fazendo referência ao número do processo eletrônico do termo de colaboração ou de fomento neste Tribunal, e de cópia dos seguintes documentos:
a) justificativas sobre as alterações ocorridas;
b) plano de trabalho, se configuradas as hipóteses dos arts. 57 e/ou 72, §2º da Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014 e alterações;
c) memória de cálculo contendo quantidades e custos detalhados e cronograma atualizado, quando cabíveis;
d) parecer(es) técnico(s) e/ou jurídico(s), se couber;
e) autorização prévia da autoridade competente;



f) publicação em meio oficial de publicidade da Administração Pública, do extrato do termo;
g) nota(s) de empenho vinculada(s) ao termo, quando for o caso;
h) Termo de Ciência e de Notificação (Anexo RP-12), caso haja alteração das partes que assinaram o ajuste inicial; e,
i) cadastro do responsável que assinou o termo aditivo, modificativo ou complementar ou o distrato, caso haja alteração das partes que assinaram o ajuste inicial (Anexo RP- 13).
Parágrafo único - Os termos aditivos, modificativos ou complementares e os distratos referentes aos ajustes não selecionados, bem como a documentação acima especificada deverão permanecer à disposição deste Tribunal, por 5 (cinco) anos contados a partir do término da vigência dos mesmos.
Art. 167. Compete ao órgão ou entidade público(a):
I - estabelecer, formalmente, a data limite para apresentação das comprovações de despesas anuais ou totais;
II - divulgar em sítio oficial do poder público na internet as informações referentes aos repasses financeiros às organizações da sociedade civil, inclusive os documentos relativos aos ajustes e às prestações de contas, nos termos dos arts. 10 e 11 da Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014 e alterações;
III -  desenvolver mecanismos para cumprimento do disposto nos arts. 63, §1º e 65 da  Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014 e alterações;
IV - permitir a atuação em rede para execução do objeto da parceria, atendido o art. 35-  A da Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014 e alterações;
V - autorizar, a seu critério, de forma fundamentada, eventuais solicitações de prorrogação de prazo para aplicação dos recursos e prestação de contas, desde que atendidas as exigências do § 2°do art. 25 da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal);
VI - fiscalizar a aplicação dos recursos e o desenvolvimento das atividades correspondentes; expedir relatórios de execução do termo de colaboração ou de fomento, e, quando houver, de visita técnica in loco realizada durante a sua vigência;
VII - exigir a indicação, no corpo dos documentos fiscais originais que comprovem as despesas – inclusive nota fiscal eletrônica – do número do ajuste e identificação do órgão ou entidade público(a) a que se referem;
VIII - receber e examinar a prestação de contas apresentada e emitir parecer conclusivo, nos termos do art. 189 destas Instruções;
IX - no caso de irregularidades na comprovação apresentada ou na ausência da prestação de contas, exigir das entidades beneficiárias, no prazo previsto no art.70, § 1º, da Lei 13.019, de 31 de julho de 2014 e alterações, o saneamento da prestação de contas ou seu encaminhamento;



X - suspender, por iniciativa própria, novos repasses aos inadimplentes, quando  decorrido o prazo estabelecido no inciso anterior sem a devida implementação das medidas saneadoras apontadas pela Administração ou pelos órgãos de controle interno ou externo, e exigir da entidade parceira a devolução de eventual numerário, com os devidos acréscimos legais;
XI - esgotadas as providências dos incisos VIII e IX, comunicar a ocorrência a este Tribunal, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, por meio de ofício assinado pelo responsável, fazendo referência ao número do processo neste Tribunal, acompanhado de cópia da documentação relativa às providências adotadas pelo órgão ou pela entidade para a regularização da pendência;
XII - expedir, a pedido dos interessados, declarações ou atestados de regularidade referentes às comprovações apresentadas, ressalvado o julgamento deste Tribunal, conforme o disposto no inciso XVII, do art. 2º, da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993;
XIII - exigir da OSC, para os ajustes selecionados, em até 10 (dez) dias úteis após o encerramento de cada quadrimestre do ano civil, relatório sobre a execução da parceria, apresentando comparativo específico das metas propostas com os resultados quantitativos e qualitativos alcançados;
XIV - exigir da OSC, para os ajustes selecionados, em até 10 (dez) dias úteis após o encerramento de cada quadrimestre do ano civil, demonstrativo das receitas e despesas computadas por fontes de recurso e por categorias ou finalidades dos gastos no período, aplicadas no objeto da parceria, conforme modelo contido no Anexo RP-14.
Art. 168. Para fins de fiscalização e acompanhamento dos ajustes selecionados, os órgãos e entidades públicos mencionados no art. 164 remeterão a este Tribunal, até 30 (trinta) de junho do exercício financeiro seguinte à transferência dos recursos, os seguintes documentos:
I - certidão indicando os nomes e CPFs dos responsáveis pelo órgão concessor e respectivos períodos de atuação;
II - certidão indicando os nomes e CPFs dos responsáveis  pela  fiscalização  da execução do termo de colaboração ou de fomento e respectivos períodos de atuação;
III - certidão contendo os nomes e CPFs dos dirigentes  e  conselheiros  da OSC, forma de remuneração, períodos de atuação com destaque para o dirigente responsável pela administração dos recursos recebidos à conta do termo de colaboração/fomento;
IV - certidão contendo os nomes e CPFs dos responsáveis pelo controle interno  do  órgão concessor, os respectivos períodos de atuação, os afastamentos e as substituições;
V - relatório anual de execução do objeto do ajuste, contendo as  atividades desenvolvidas para o seu cumprimento e o comparativo de metas propostas com os resultados alcançados;
VI - relatório técnico de monitoramento e avaliação da parceria, elaborado pela



Administração Pública e homologado pela comissão de monitoramento e avaliação, demonstrando que a parceria permanece a melhor opção, utilizando como base comparativa os dados informados no documento previsto no inciso XII do art. 165 desta Seção, bem como parecer técnico conclusivo de análise da prestação de contas elaborado pelo gestor da parceria;
VII - demonstrativo integral das receitas e despesas, computadas por fontes de recurso e por categorias ou finalidades dos gastos, aplicadas no objeto do termo de colaboração ou de fomento, conforme modelo contido no Anexo RP-14;
VIII - relação dos contratos e respectivos aditamentos firmados com a utilização de recursos públicos administrados pela OSC para os fins estabelecidos no termo de colaboração ou de fomento, contendo tipo e número do ajuste, identificação das partes, data, objeto, vigência, valor pago no exercício e condições de pagamento;
IX - conciliação bancária do mês de dezembro da conta corrente específica aberta em instituição financeira pública indicada pelo órgão ou entidade da Administração Pública para movimentação dos recursos do termo de colaboração ou de fomento, acompanhada dos respectivos extratos de conta corrente e de aplicações financeiras;
X - publicação do Balanço Patrimonial da OSC, dos exercícios encerrado e anterior;
XI - demais demonstrações contábeis e financeiras da OSC, acompanhadas  do balancete analítico acumulado no exercício;
XII - certidão expedida pelo Conselho Regional de Contabilidade – CRC, comprovando a habilitação profissional dos responsáveis por balanços e demonstrações contábeis;
XIII - na hipótese de aquisição de bens móveis e/ou imóveis com os recursos recebidos, prova do respectivo registro contábil, patrimonial e imobiliário da circunscrição, conforme o caso;
XIV - comprovante da devolução de eventuais recursos não aplicados;
XV - parecer conclusivo elaborado nos termos do art. 189 destas Instruções;
XVI - declaração atualizada acerca da existência ou não no quadro diretivo da OSC de agentes políticos de Poder, de membros do Ministério Público ou de dirigente de órgão ou entidade da Administração Pública celebrante, bem como seus respectivos cônjuges, companheiros ou parentes, até o segundo grau, em linha reta, colateral ou por afinidade;
XVII - declaração atualizada da ocorrência ou não de contratação ou remuneração a qualquer título, pela OSC, com os recursos repassados, de servidor ou empregado público, inclusive aquele que exerça cargo em comissão ou função de confiança de órgão ou entidade da Administração Pública celebrante, bem como seus respectivos cônjuges, companheiros ou parentes, até o segundo grau, em linha reta, colateral ou por afinidade;
XVIII - informação e comprovação da destinação de eventuais bens remanescentes adquiridos, produzidos ou transformados com recursos recebidos à conta do termo de colaboração/fomento, quando do término da vigência do ajuste.



§ 1º No caso de adoção de procedimentos simplificados a que alude o art. 63, § 3º da Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014 e alterações, a documentação relativa à prestação de contas deverá observar o que dispõe o regulamento próprio do ente federado, e deverá conter elementos que permitam avaliar o andamento ou concluir que o seu objeto foi executado conforme previsto no plano de trabalho e no termo de colaboração ou de fomento, contendo no mínimo as exigências previstas nos incisos V, VII e XV deste artigo.
§ 2º Os documentos previstos nos incisos acima serão remetidos em mídia digital, acompanhados de ofício assinado digitalmente pelo responsável, fazendo referência ao número do processo eletrônico do termo de colaboração ou de fomento neste Tribunal.
§ 3º Os documentos originais de receitas e despesas vinculados ao ajuste selecionado referentes à comprovação da aplicação dos recursos próprios e/ou de origem pública, depois de contabilizados, ficarão arquivados na OSC à disposição deste Tribunal por 5 (cinco) anos após o trânsito em julgado da matéria.
§ 4º Toda documentação explicitada nesta Seção referente a termo de colaboração ou fomento e à respetiva prestação de contas também se aplica aos ajustes não selecionados, devendo permanecer na origem à disposição deste Tribunal, por 5 (cinco) anos contados a partir do término da vigência do ajuste.
Art. 169. Os órgãos e entidades públicos mencionados no art. 164 comunicarão a este Tribunal, no prazo de 3 (três) dias úteis da ocorrência, a abertura de processo administrativo por descumprimento dos termos estabelecidos parceria, informando as cláusulas descumpridas e eventuais medidas adotadas.
Art. 170. Os responsáveis pela fiscalização da execução do ajuste e/ou o(s) responsável(is) pelos controles internos deverão comunicar a este Tribunal, no prazo de 3 (três) dias úteis da ocorrência, qualquer irregularidade ou ilegalidade praticada pela parceira na utilização dos recursos ou bens de origem pública, bem como o desfecho do respectivo procedimento administrativo instaurado e demais providências adotadas, inclusive quanto à restituição de eventuais saldos de recursos e rendimentos de aplicação financeira.
Parágrafo único. Se não houver consenso dos responsáveis pela fiscalização para a comunicação conjunta, o membro dissidente deverá fazê-la individualmente, em qualquer das situações descritas e no prazo constante no caput deste artigo.
Art. 171. Quando do término ou eventual paralisação, rescisão ou extinção do ajuste, o órgão ou entidade público(a) deverá comunicar a este Tribunal, no prazo de até 20 (vinte) dias úteis contados da finalização do ajuste ou da data da ciência do fato ou da decisão administrativa, conforme o caso, as providências adotadas, inclusive quanto a eventuais restituições ou destinações de bens cedidos e de saldo de recursos e rendimentos de aplicação financeira.
Art. 172. No caso de aplicação de sanções administrativas, o órgão ou entidade público(a) deverá cumprir o disposto nos arts. 191 e 192 destas Instruções (Da Aplicação de Sanções).



SEÇÃO V – DOS CONVÊNIOS(SANTA CASA/RENASCER/PEVI)


Art. 173. Os órgãos da administração direta do Poder Executivo, as respectivas autarquias, fundações, consórcios intermunicipais, consórcios públicos, empresas públicas e sociedades de economia mista e suas subsidiárias deverão informar, via sistema AUDESP (módulo Seletividade de Ajustes Terceiro Setor), os dados relativos aos ajustes tratados nesta Seção.
§ 1º Os convênios tratados nesta Seção referem-se às hipóteses legais previstas no art. 3º da Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014 e alterações.
Art. 174. Para fins de fiscalização e apreciação dos ajustes selecionados via sistema eletrônico, os órgãos e entidades públicas mencionadas no art. 173 autuarão neste Tribunal, por meio do Sistema e-TCESP, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis do recebimento da requisição emitida pela Fiscalização, os seguintes documentos:
I - justificativas para firmar o convênio, com indicações do critério de escolha  da  entidade conveniada e das atividades a serem executadas;
II - lei específica do repasse (se houver), contendo identificação da  entidade  conveniada, valor e sua destinação;
III - demonstrativo dos custos apurados para a estipulação das metas e do orçamento;
IV - plano de trabalho conforme estabelecido no § 1°do art. 116 da Lei Federal n°8.666, de 21 de junho de 1993, devidamente aprovado;
V - declaração de que a entidade conveniada não está impedida de celebrar qualquer modalidade de parceria com órgãos públicos;
VI - inscrição da entidade conveniada no Cadastro Nacional das Pessoas Jurídicas (CNPJ);
VII - estatuto social registrado da entidade conveniada;
VIII - ata de eleição do quadro dirigente atual da entidade conveniada;
IX - declaração atualizada acerca da existência ou não no quadro diretivo da conveniada de agentes políticos de Poder, de membros do Ministério Público ou de dirigente de órgão ou entidade da Administração Pública celebrante, bem como seus respectivos cônjuges, companheiros ou parentes, até o segundo grau, em linha reta, colateral ou por afinidade;
X - declaração quanto à compatibilização e a adequação das despesas do convênio aos dispositivos dos arts. 15, 16 e 17 da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal);
XI - nota(s) de empenho vinculada(s) ao convênio, quando for o caso;
XII - protocolo de remessa da notificação da celebração do convênio à  Câmara Municipal;



XIII - Termo de Ciência e de Notificação, relativo à tramitação do processo neste Tribunal de Contas, firmado pela convenente e pela conveniada, conforme modelo contido no Anexo RP-15;
XIV - cadastro do responsável que assinou o convênio, conforme modelo contido no Anexo RP-16; e,
XV - publicação na imprensa oficial do extrato do convênio.
Parágrafo único – Para os ajustes não selecionados, a documentação acima especificada deverá permanecer na origem, à disposição deste Tribunal, por 5 (cinco) anos contados a partir do término da vigência dos mesmos.
Art. 175. Os termos aditivos, modificativos ou complementares e os distratos relativos aos ajustes selecionados deverão vir em mídia digital, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis contados da data da assinatura, acompanhados de ofício assinado digitalmente pelo responsável, fazendo referência ao número do processo eletrônico do convênio neste Tribunal, e de cópia dos seguintes documentos:
a) justificativas sobre as alterações ocorridas;
b) memória de cálculo contendo quantidades e custos detalhados e cronograma atualizado, quando cabíveis;
c) parecer(es) da consultoria jurídica, quando for o caso;
d) autorização prévia da autoridade competente;
e) publicação na imprensa oficial do extrato do termo;
f) nota(s) de empenho vinculada(s) ao termo, quando for o caso;
g) Termo de Ciência e de Notificação (Anexo RP-15), caso haja alteração das partes que assinaram o ajuste inicial; e,
h) cadastro do responsável que assinou o termo aditivo, modificativo ou complementar ou o distrato, caso haja alteração das partes que assinaram o ajuste inicial (Anexo RP- 16).
Parágrafo único - Os termos aditivos, modificativos ou complementares e os distratos referentes aos convênios não selecionados, bem como a documentação acima especificada, deverão permanecer na origem, à disposição deste Tribunal, por 5 (cinco) anos contados a partir do término da vigência dos mesmos.
Art. 176. Compete ao órgão ou entidade pública:
I - estabelecer, formalmente, a data limite para apresentação das comprovações de despesas anuais ou totais;
II - divulgar em sítio oficial do poder público na internet as informações referentes aos repasses financeiros às conveniadas, inclusive os documentos relativos aos ajustes e às prestações de contas, nos termos da Lei Federal nº 12.527, de 18 de novembro de 2011;
III - proibir que a entidade conveniada redistribua, entre eventuais outras entidades, os recursos a ela repassados;



IV - autorizar, a seu critério, de forma fundamentada, eventuais solicitações de prorrogação de prazo, para aplicação dos recursos e prestação de contas, desde que atendidas às exigências do § 2°do art. 25 da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal);
V - fiscalizar a aplicação dos recursos e o desenvolvimento das atividades correspondentes; expedir relatórios de execução do convênio e, quando houver, de visita técnica in loco realizada durante a sua vigência;
VI - exigir a indicação, no corpo dos documentos fiscais originais que comprovem as despesas – inclusive nota fiscal eletrônica – do número do convênio e identificação do órgão/entidade público(a) convenente a que se referem;
VII - receber e examinar as comprovações apresentadas e emitir parecer conclusivo, nos termos do art. 189 destas Instruções;
VIII - no caso de irregularidades na comprovação apresentada ou na ausência da prestação de contas, exigir das entidades conveniadas, no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, prorrogável por igual período, se necessário, o saneamento da prestação de contas ou seu encaminhamento;
IX - suspender, por iniciativa própria, novos repasses aos inadimplentes, quando decorrido o prazo estabelecido no inciso anterior, sem a devida regularização, e exigir  das entidades conveniadas a devolução de eventual numerário, com os devidos acréscimos legais;
X - esgotadas as providências dos incisos VIII e IX, comunicar a ocorrência a este Tribunal, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, por meio de ofício assinado pelo responsável, fazendo referência ao número do processo neste Tribunal, acompanhado de cópia da documentação relativa às providências adotadas pelo órgão ou pela entidade para a regularização da pendência;
XI - expedir, a pedido dos interessados, declarações ou atestados de regularidade referente às comprovações apresentadas, ressalvado o julgamento deste Tribunal, conforme o disposto no inciso XVII do art. 2º da Lei Complementar nº 709/93;
XII - exigir da Conveniada, para os ajustes selecionados, em até 10 (dez) dias úteis após o encerramento de cada quadrimestre do ano civil, relatório sobre a execução do convênio no período, apresentando comparativo específico das metas propostas com os resultados quantitativos e qualitativos alcançados;
XIII - exigir da Conveniada, para os ajustes selecionados, em até 10 (dez) dias úteis após o encerramento de cada quadrimestre do ano civil, demonstrativo das receitas e despesas computadas por fontes de recurso e por categorias ou finalidades dos gastos no período, aplicadas no objeto do convênio, conforme modelo contido no Anexo RP-17.
Art. 177. Para fins de fiscalização e acompanhamento dos ajustes selecionados, os órgãos e entidades públicos mencionados no art. 173 remeterão a este Tribunal, até 30 (trinta) de junho do exercício financeiro seguinte à transferência dos recursos, os seguintes documentos:



I - certidão indicando os nomes e CPFs dos responsáveis pelo órgão concessor e respectivos períodos de atuação;
II - certidão indicando os nomes e CPFs dos responsáveis  pela  fiscalização  da execução do convênio e respectivos períodos de atuação;
III - certidão contendo os nomes e CPFs dos dirigentes e conselheiros da entidade conveniada, forma de remuneração, períodos de atuação, com destaque para o dirigente responsável pela administração dos recursos recebidos à conta do convênio;
IV - certidão contendo os nomes e CPFs dos responsáveis pelo controle interno  do  órgão concessor, os respectivos períodos de atuação, os afastamentos e as substituições;
V -   relatório anual de execução de atividades, contendo especificamente relatório sobre a execução do objeto do convênio, bem como comparativo entre as metas propostas e os resultados alcançados, assinado pelo representante legal da entidade conveniada;
VI - relatório governamental da análise da execução do convênio, demonstrando que a parceria permanece a melhor opção para a Administração Pública, utilizando como base comparativa os dados informados no documento previsto no inciso III do art. 174 desta Seção;
VII - demonstrativo integral das receitas e despesas computadas por fontes de recurso, individualizando os gastos pela forma de contratação, na conformidade do modelo  contido no Anexo RP-17;
VIII - relação dos contratos e respectivos aditamentos, firmados com a utilização de recursos públicos administrados pela entidade conveniada, para os fins estabelecidos no convênio, contendo tipo e número do ajuste, identificação das partes, data, objeto, vigência, valor pago no exercício e condições de pagamento;
IX - conciliação bancária do mês de dezembro da conta corrente específica aberta em instituição financeira pública indicada pelo órgão ou entidade da Administração Pública para movimentação dos recursos do convênio, acompanhada dos respectivos extratos de conta corrente e de aplicações financeiras;
X - publicação do Balanço Patrimonial da entidade conveniada,  dos  exercícios encerrado e anterior;
XI - demais demonstrações contábeis e financeiras da entidade conveniada, acompanhadas do balancete analítico acumulado do exercício;
XII - certidão expedida pelo Conselho Regional de Contabilidade – CRC, comprovando a habilitação profissional dos responsáveis por balanços e demonstrações contábeis;
XIII - na hipótese de aquisição de bens móveis e/ou imóveis com os recursos recebidos, prova do respectivo registro contábil, patrimonial e imobiliário da circunscrição, conforme o caso;
XIV - comprovante da devolução de eventuais recursos não aplicados;
XV - parecer conclusivo elaborado nos termos do art. 189 destas Instruções;



XVI - declaração atualizada acerca da existência ou não no quadro diretivo da  conveniada de agentes políticos de Poder, de membros do Ministério Público ou de dirigente de órgão ou entidade da Administração Pública celebrante, bem como seus respectivos cônjuges, companheiros ou parentes, até o segundo grau, em linha reta, colateral ou por afinidade;
XVII - declaração atualizada da ocorrência ou não de contratação ou remuneração a qualquer título, pela conveniada, com os recursos repassados, de servidor  ou  empregado público, inclusive aquele que exerça cargo em comissão ou função de confiança de órgão ou entidade da Administração Pública celebrante, bem como seus respectivos cônjuges, companheiros ou parentes, até o segundo grau, em linha reta, colateral ou por afinidade.
§ 1º Os documentos previstos nos incisos acima serão remetidos em mídia digital, acompanhados de ofício assinado digitalmente pelo responsável, fazendo referência ao número do processo eletrônico do termo de convênio neste Tribunal.
§ 2º Toda documentação explicitada nesta Seção referente ao convênio e respectiva prestação de contas também se aplica aos ajustes não selecionados, devendo permanecer na origem à disposição deste Tribunal, por 5 (cinco) anos contados a partir do término da vigência do ajuste.
Art. 178. Os órgãos púbicos e entidades mencionados no art. 173 comunicarão a este Tribunal, no prazo de 3 (três) dias úteis da ocorrência, a abertura de processo administrativo por descumprimento do convênio, informando as cláusulas descumpridas e eventuais medidas adotadas.
Art. 179. Os responsáveis pela fiscalização da execução do convênio deverão comunicar a este Tribunal, no prazo de 3 (três) dias úteis da ocorrência, qualquer irregularidade ou ilegalidade praticada pela entidade conveniada na utilização dos recursos ou bens vinculados ao convênio, bem como o desfecho do respectivo procedimento administrativo instaurado para apurar irregularidade e demais providências adotadas, inclusive quanto à restituição de eventuais saldos de recursos e rendimentos de aplicação financeira.
Parágrafo único. Se não houver consenso dos responsáveis pela fiscalização para a comunicação conjunta, o membro dissidente deverá fazê-la individualmente, em qualquer das situações descritas e no prazo constante no caput deste artigo.
Art. 180. No caso de paralisação, rescisão ou extinção do convênio, o órgão ou entidade público(a) deverá comunicar a este Tribunal, no prazo de até 20 (vinte) dias úteis contados da data da ciência do fato ou da decisão administrativa, conforme o caso, as providências adotadas, inclusive quanto à eventuais restituição dos bens cedidos e saldo de recursos e rendimentos de aplicação financeira.
Art. 181. No caso de aplicação de sanções administrativas, o órgão ou entidade público(a) deverá cumprir o disposto nos arts. 191 e 192 destas Instruções (Da Aplicação de Sanções).



SEÇÃO VI - DAS TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DOS MUNICÍPIOS ÀS ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL POR MEIO DE AUXÍLIOS, SUBVENÇÕES E CONTRIBUIÇÕES


Art. 182. O regramento pertinente a esta Seção é de caráter transitório até que entre em vigor o disposto no art. 88, §1º da Lei Federal Nº 13.019, de 31 de julho de 2014 e alterações, momento em que as transferências voluntárias realizadas pelos órgãos da administração direta do Poder Executivo, respectivas autarquias, fundações, consórcios intermunicipais e consórcios públicos dar-se-ão exclusivamente mediante parcerias com  a formalização de termo de colaboração ou termo de fomento, observadas as disposições legais pertinentes.
Art. 183. Os repasses de recursos a entidades do Terceiro Setor, caracterizados como auxílios, subvenções e contribuições, somente poderão ser concedidos pelos órgãos de que trata esta Seção se comprovado o atendimento às exigências contidas na Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964 e no art. 25 da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000 (LRF), sendo que a documentação relativa às transferências deverá ser autuada na origem, em processo próprio contendo:
I - plano de trabalho proposto pela entidade beneficiária ou exposição das unidades de serviço objeto dos repasses concedidos;
II - lei autorizadora do repasse, contendo entidade beneficiária, valor concedido e sua destinação;
III - estatuto registrado da entidade beneficiária e sua inscrição no  Cadastro  Nacional das Pessoas Jurídicas (CNPJ);
IV - justificativas quanto ao critério de escolha da entidade beneficiária;
V -  declaração quanto à compatibilização e a adequação das transferências aos arts. 15 e 16 da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000 (LRF);
VI - nota(s) de empenho e comprovantes das transferências de recursos, separados por fontes de financiamento;
VII - Termo de Ciência e de Notificação, relativo à tramitação do processo neste Tribunal de Contas, firmado pelo órgão/entidade público(a) e pela entidade beneficiária, conforme modelo contido no Anexo RP-18; e,
VIII - cadastro do responsável que ordenou a despesa, conforme modelo contido no Anexo RP-19;
Art. 184. Compete ao órgão ou entidade público(a) concessor(a):
I - estabelecer, formalmente, a data limite para apresentação das comprovações de despesas anuais ou totais;
II - proibir, às entidades beneficiárias, a redistribuição dos recursos a outras entidades, congêneres ou não;



III - autorizar, a seu critério, de forma fundamentada, eventuais solicitações de prorrogação de prazo para aplicação dos recursos e prestação de contas, desde que atendidas as exigências do § 2°do art. 25 da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000 (LRF);
IV - fiscalizar a aplicação dos recursos e o desenvolvimento das atividades correspondentes; expedir relatórios de execução dos repasses e, quando houver, de visita técnica in loco realizada durante a sua vigência;
V - exigir a indicação, no corpo dos documentos fiscais originais que comprovem as despesas – inclusive nota fiscal eletrônica – do número da norma autorizadora do repasse com identificação do órgão/entidade a que se referem;
VI - receber e examinar as comprovações apresentadas e, no prazo máximo de  20 (vinte) dias úteis, a contar da data de seu recebimento, emitir parecer conclusivo, nos termos do art. 189 destas Instruções;
VII - no caso de irregularidades na comprovação apresentada ou na ausência da prestação de contas, exigir das entidades beneficiárias, no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, prorrogável por igual período, se necessário, o saneamento da prestação de contas ou seu encaminhamento;
VIII - suspender, por iniciativa própria, novas concessões aos inadimplentes, quando decorrido o prazo estabelecido no inciso anterior sem a devida regularização, e exigir das entidades beneficiárias a devolução de eventual numerário com os devidos acréscimos legais;
IX - esgotadas as providências dos incisos VII e VIII, comunicar a ocorrência a este Tribunal, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, por meio de ofício assinado pelo responsável, acompanhado de cópia da documentação relativa às providências adotadas pelo órgão ou entidade pública para a regularização da pendência;
X - expedir, a pedido dos interessados, declarações ou atestados de regularidade referente às comprovações apresentadas, ressalvado o julgamento deste Tribunal, conforme o disposto no inciso XVII do art. 2º da Lei Complementar nº 709/93;
XI - atestar a existência de fato e o funcionamento da entidade beneficiária, durante o período de concessão.
Art. 185. No tocante às comprovações da aplicação dos recursos financeiros repassados, os órgãos/entidades concessores deverão exigir das entidades beneficiárias os seguintes documentos:
I - demonstrativo integral das receitas e despesas, computadas por fontes de recurso e por categorias ou finalidades dos gastos, aplicadas no objeto do ato concessório, relacionando os documentos comprobatórios das despesas pagas, computadas na prestação de contas, conforme modelo contido no Anexo RP-20;
II - relatório emitido pela entidade beneficiária, assinado pelo responsável, sobre as atividades desenvolvidas, identificando as custeadas com recursos próprios e as com recursos transferidos;



III - declaração atualizada acerca da existência ou não no quadro diretivo da entidade beneficiária de agentes políticos de Poder, de membros do Ministério Público ou de dirigente de órgão ou entidade da Administração Pública concessora, bem como seus respectivos cônjuges, companheiros ou parentes, até o segundo grau, em linha reta, colateral ou por afinidade;
IV - na hipótese de aquisição de bens móveis e/ou imóveis com os recursos recebidos, prova dos respectivos registros contábil, patrimonial e imobiliário da circunscrição, conforme o caso;
V - relação dos beneficiados e critérios estabelecidos para concessão de bolsas de estudo, quando for o caso;
VI - comprovante da devolução de eventuais recursos não aplicados;
VII - cópia dos demonstrativos contábeis e financeiros da entidade beneficiária, com indicação dos valores repassados pelo órgão/entidade concessor(a) e a respectiva conciliação bancária, referente ao exercício do repasse;
VIII -  certidão expedida pelo Conselho Regional de Contabilidade – CRC, comprovando  a habilitação profissional dos responsáveis por balanços e demonstrações contábeis;
IX - manifestação expressa do Conselho Fiscal ou órgão correspondente da entidade beneficiária sobre a exatidão do montante comprovado, atestando que os recursos públicos foram movimentados em conta específica aberta em instituição financeira oficial indicada pelo órgão/entidade público concessor(a).
§ 1º Os órgãos/entidades públicos deverão prestar informações no sistema oferecido por este Tribunal (SisRTS), até o dia 30 (trinta) de junho, de todos os repasses financeiros ao Terceiro Setor efetuados no exercício anterior e anexar parecer conclusivo, estatuto da entidade beneficiária, demonstrativo integral de receitas e despesas (Anexo RP-20), plano de trabalho e declaração quanto a existência do Termo de Ciência e de Notificação.
§ 2º Os documentos originais de receitas e despesas vinculados ao ato concessório referentes à comprovação da aplicação dos recursos próprios e/ou repassados por ente público, depois de contabilizados, ficarão arquivados na entidade beneficiária à disposição deste Tribunal.
Art. 186. O(s) responsável(is) pelo controle interno e o ordenador da despesa deverão comunicar a este Tribunal, no prazo de 3 (três) dias úteis da ocorrência, qualquer irregularidade ou ilegalidade praticada pela entidade beneficiária na utilização dos recursos repassados, bem como o desfecho do respectivo procedimento administrativo instaurado e demais providências adotadas, inclusive quanto à restituição do saldo de recursos e rendimentos de aplicação financeira.
Parágrafo único. Se não houver consenso dos responsáveis pela fiscalização para a comunicação conjunta, o membro dissidente deverá fazê-la individualmente, em qualquer das situações descritas e no prazo constante no caput deste artigo.



Art. 187. No caso de aplicação de sanções administrativas, o órgão ou entidade público(a) deverá cumprir o disposto nos arts. 191 e 192 destas Instruções (Da Aplicação de Sanções).

TÍTULO IV - DAS DISPOSIÇÕES ESPECÍFICAS

Art. 188. A documentação relativa aos ajustes e seus respectivos termos aditivos, às prestações de contas e às justificativas decorrentes deverá ser encaminhada para fins de cadastramento em processo eletrônico exclusivamente em mídia digital, ou ser inserida diretamente via web, observando a formatação prevista nas disposições atinentes ao e- TCESP divulgadas em Comunicado específico na página eletrônica do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.
Art. 189. A emissão de parecer conclusivo pelos órgãos e entidades concessores sobre a aplicação de recursos transferidos em cada exercício financeiro a órgãos/entidades públicos(as) e a entidades do Terceiro Setor deve atender à transparência da gestão definida pelo art. 48 da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), devendo a autoridade competente atestar conclusivamente, no mínimo:
I - a localização e o regular funcionamento da beneficiária, descrevendo sua finalidade estatutária e descrição do objeto;
II - relação dos repasses concedidos, identificando número, data  e  valor  dos  respectivos documentos de crédito, por fonte de recursos, bem como, os rendimentos financeiros auferidos;
III - datas das respectivas prestações de contas, bem como a aplicação de sanções por eventuais ausências de comprovação ou desvio de finalidade;
IV - os valores aplicados no objeto do repasse, informando inclusive eventuais glosas;
V - a devolução de eventuais glosas, saldos  ou autorização formal para  sua utilização em exercício subsequente;
VI - se as atividades desenvolvidas com os recursos próprios e as verbas públicas repassadas se compatibilizam com as metas propostas, bem como os resultados alcançados, indicando análise quantitativa e qualitativa do cumprimento do plano de trabalho, com exposição das razões da não consecução ou extrapolação das metas pactuadas;
VII - o cumprimento das cláusulas pactuadas em conformidade com a regulamentação que rege a matéria;
VIII - a regularidade dos gastos efetuados e sua perfeita contabilização, atestadas pelo órgão/entidade concessor(a);
IX - a conformidade dos gastos às normas gerais sobre licitações e contratos administrativos definidos na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações;



X - que os originais dos comprovantes de gastos contêm a identificação da entidade beneficiária, do tipo de repasse e do número do ajuste, bem como do órgão/entidade repassador(a) a que se referem;
XI - a regularidade dos recolhimentos de encargos trabalhistas, quando a aplicação dos recursos envolver gastos com pessoal;
XII - o atendimento aos princípios da legalidade, impessoalidade,  moralidade, publicidade, eficiência, motivação e interesse público;
XIII - a existência e o funcionamento regular do controle interno do órgão ou entidade público(a) concessor(a), com indicação do nome completo e CPF dos respectivos responsáveis;
XIV - indicação quanto à realização de visita in loco pelo órgão ou entidade concessor(a), quando houver.
§ 1º O atestado indicado no inciso IX é aplicável somente aos casos de repasses públicos a entidades do Primeiro Setor.
§ 2º Os atestados indicados nos incisos II, VI e VIII são aplicáveis somente aos casos de repasses públicos a entidades do Terceiro Setor.
Art. 190. Os dispositivos da Lei Federal nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, se aplicam às entidades privadas sem fins lucrativos que recebam, para realização de ações de interesse público, recursos públicos diretamente do orçamento ou mediante subvenções sociais, contrato de gestão, termo de parceria, termos de colaboração e de fomento, convênios ou outros instrumentos congêneres, cabendo ao órgão público concessor adotar medidas para que os beneficiários de recursos públicos cumpram os dispositivos legais relativos ao direito de acesso à informação, bem como de sua divulgação, inclusive em sitio eletrônico.

TITULO V – DA APLICAÇÃO DE SANÇÕES

Art. 191. Os Poderes, Órgãos e Entidades de que tratam os arts. 102, 114 e 144 destas Instruções deverão comunicar a este Tribunal, in continenti, as sanções que tenham sido aplicadas às entidades recebedoras de recursos públicos, previstas no art. 103 da Lei Complementar nº 709, de 14 de junho de 1993, bem como eventuais reabilitações.
Art. 192. A comunicação de que trata o artigo anterior, disciplinada em manual próprio, será efetuada em conformidade com o Sistema Apenados disponível na página eletrônica deste E.Tribunal.



LIVRO COMPLEMENTAR DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 193. Os dados, informações e documentos referentes às prestações anuais  de contas deverão ser encaminhados exclusivamente por meio eletrônico, observando a formatação prevista nas disposições atinentes ao e-TCESP, divulgadas em Comunicado específico na página eletrônica do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo. Para tanto, os Órgãos e Entidades deverão possuir login e senha de acesso ao processo eletrônico, nos termos do Comunicado específico do e-TCESP.
Art. 194. Os termos aditivos, modificativos ou complementares e os distratos decorrentes de contratos, convênios, contratos de gestão e termos de parceria que tramitam em meio físico deverão ser protocolados neste Tribunal também em meio físico.
Parágrafo único. As prestações de contas dos contratos de gestão, termos de parceria e convênios, que tramitam em meio físico deverão ser encaminhadas também em meio físico.
Art. 195. A garantia do acesso à informação, previsto no inciso XXXIII do art. 5oPP                PP, no inciso II do § 3º do art. 37 e no § 2º do art. 216 da Constituição Federal, regulamentado pela Lei Federal nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, bem como de sua divulgação nos termos dos artigos 6º ao 9º da mesma Lei, constitui escopo de verificação deste Tribunal, inclusive no tocante às despesas individualizadas com remuneração de pessoal, com nomes e valores dos correspondentes vencimentos e vantagens pecuniárias.

Art. 196. A Presidência e a Secretaria-Diretoria Geral, nos correspondentes âmbitos, ficam autorizadas a baixar as Ordens de Serviço necessárias à adequada execução do quanto disposto nestas Instruções.

Art. 197. Estas Instruções entram em vigor na data de sua publicação.



São Paulo, 03 de agosto de 2016.



DIMAS EDUARDO RAMALHO PRESIDENTE



ANEXO PC-01 - DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA


ÓRGÃO OU ENTIDADE: EXERCÍCIO:
LEI ORÇAMENTÁRIA (Nº e DATA): RECEITA PREVISTA(R$):
PERCENTUAL AUTORIZADO NA LEI ORÇAMENTÁRIA PARA SUPLEMENTAÇÃO:
 	%	(	)



	AUTO
	RIZAÇÃO
	

FINALI DADE
	
SUPLEMENTAÇÃO
	
	ESPECIAL / EX
	TRAORDINARIO
	

	LEI
	DECRETO
	
	
	

ANULAÇÃO
	

EXCESSO
	
SUPERAVIT OP. DE CREDITO
	

VIGÊNCIA

	

N°
	

DATA
	

N°
	

DATA
	
	

ANULAÇÃO
	

EXCESSO
	SUPERAVIT OP. DE CREDITO
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	TOTAIS
	
	
	
	
	
	




LOCAL e DATA:

RESPONSÁVEL: (nome, cargo e assinatura)



ANEXO AP-01 - TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO

ÓRGÃO OU ENTIDADE: 	 PROCESSO Nº (DE ORIGEM): 	  RESPONSÁVEL PELO ATO: 		 INTERESSADO(A):			 ADVOGADO (S): (*) 				

Pelo presente TERMO damo-nos por NOTIFICADOS para o acompanhamento dos atos da tramitação do correspondente processo no Tribunal de Contas até seu julgamento final e consequente publicação, e se for o caso e de nosso interesse, para, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito da defesa, interpor recursos e o mais que couber.
Outrossim, estamos CIENTES, doravante, de que todos os despachos e decisões que vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, de conformidade com o art. 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, precedidos de mensagem eletrônica aos interessados
LOCAL e DATA: 	


RESPONSÁVEL PELO ATO:
Nome e cargo: 		 E-mail institucional  	 E-mail pessoal: 			 Assinatura: 		 

INTERESSADO(A):
Nome e cargo: 	 E-mail institucional (se for o caso):  	  E-mail pessoal: 		 Assinatura:			 (*) Facultativo. Indicar quando já constituído



ANEXO LC-01 - TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO

CONTRATANTE:		 CONTRATADO:		 CONTRATO Nº (DE ORIGEM): 			 OBJETO:	 ADVOGADO (S): (*) 	

Na qualidade de Contratante e Contratado, respectivamente, do Termo acima identificado, e, cientes do seu encaminhamento ao TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO, para fins de instrução e julgamento, damo-nos por CIENTES e NOTIFICADOS para acompanhar todos os atos da tramitação processual, até julgamento final e sua publicação e, se for o caso e de nosso interesse, para, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito da defesa, interpor recursos e o mais que couber.
Outrossim, estamos CIENTES, doravante, de que todos os despachos e decisões que vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, de conformidade com o art. 90 da Lei Complementar n° 709, de 14 de janeiro de 1993, precedidos de mensagem eletrônica aos interessados.
LOCAL e DATA:  	 CONTRATANTE:
Nome e cargo: 		 E-mail institucional  	 E-mail pessoal: 			 Assinatura: 		 

CONTRATADA:
Nome e cargo: 		 E-mail institucional  	 E-mail pessoal: 			 Assinatura:		 (*) Facultativo. Indicar quando já constituído.



ANEXO LC-02 - CADASTRO DO RESPONSÁVEL
CONTRATANTE: CONTRATADA:
CONTRATO N°(DE ORIGEM): OBJETO:
	Nome
	

	Cargo
	

	RG nº
	

	CPF nº
	

	Endereço (*)
	

	Telefone
	

	E-mail Institucional
	

	E-mail pessoal (*)
	


(*) Não deve ser o endereço/e-mail do Órgão e/ou Poder. Deve ser o endereço/e-mail onde poderá ser encontrado(a), caso não esteja mais exercendo o mandato ou cargo.
Responsável pelo atendimento a requisições de documentos do TCESP

	Nome
	

	Cargo
	

	Endereço	Comercial	do Órgão/Setor
	

	Telefone e Fax
	

	E-mail Institucional
	



LOCAL e DATA:
RESPONSÁVEL: (nome, cargo e assinatura)



ANEXO LC-03 - DECLARAÇÃO DE DOCUMENTOS À DISPOSIÇÃO DO TCE-SP
CONTRATANTE: CNPJ Nº: CONTRATADA: CNPJ Nº:
CONTRATO N°(DE ORIGEM): DATA DA ASSINATURA: VIGÊNCIA:
OBJETO: VALOR (R$):
Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra epigrafada, sob as penas da Lei, que os demais documentos originais, atinentes à correspondente licitação, encontram-se no respectivo processo administrativo arquivado na origem à disposição do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, e serão remetidos quando requisitados.
Em se tratando de obras/serviços de engenharia:
Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra epigrafada, sob as penas da Lei, que os demais documentos originais, atinentes à correspondente licitação, em especial, os a seguir relacionados, encontram-se no respectivo processo administrativo arquivado na origem à disposição do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, e serão remetidos quando requisitados:
a) memorial descritivo dos trabalhos e respectivo cronograma físico-financeiro;
b) orçamento detalhado em planilhas que expressem a composição de todos os seus custos unitários;
c) previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações decorrentes de obras ou serviços a serem executados no exercício financeiro em curso, de acordo com o respectivo cronograma;
d) comprovação no Plano Plurianual de que o produto das obras ou serviços foi contemplado em suas metas;
e) as plantas e projetos de engenharia e arquitetura. LOCAL e DATA:
RESPONSÁVEL: (nome, cargo, e-mail e assinatura)



ANEXO RP-01 REPASSES A ÓRGÃOS PÚBLICOS - RELAÇÃO DOS VALORES TRANSFERIDOS DECORRENTES DE CONVÊNIO OU CARACTERIZADOS COMO AUXÍLIOS, SUBVENÇÕES OU CONTRIBUIÇÕES


EXERCÍCIO:

ÓRGÃO CONCESSOR:


	
	LEI
	CONVÊNIO
	

	TIPO
(*)
	BENEFICIÁRIO
/    CNPJ
	ENDEREÇO
(Rua, n°, Cidade,CEP)
	
N°
	
DATA
	
Nº
	
DATA
	
FINALIDADE
	DATA
DO PAGTO
	FONTE
(**)
	VALOR
EM REAIS

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	TOTAL
	




LOCAL e DATA:

RESPONSÁVEL: (nome, cargo e assinatura)


(*) Auxílio, subvenção ou contribuição.
(**) Fonte de recursos: federal ou estadual.



ANEXO RP-02 - REPASSES A ÓRGÃOS PÚBLICOS - RELAÇÃO DOS GASTOS

ÓRGÃO CONCESSOR: TIPO DE CONCESSÃO: (*)
LEI AUTORIZADORA ou CONVÊNIO: OBJETO:
EXERCÍCIO:
ÓRGÃO BENEFICIÁRIO: CNPJ:
ENDEREÇO e CEP: RESPONSÁVEL(IS) PELO ÓRGÃO:
VALOR TOTAL RECEBIDO NO EXERCÍCIO:


I – DESPESAS PROCESSADAS POR AJUSTES (**)

	AJUSTE
Nº
	
DATA
	
CONTRATADO / CNPJ
	
OBJETO
	LICITAÇÃO
Nº (***)
	FONTE
(****)
	VALOR GLOBAL DO AJUSTE
	VALOR REPASSADO NO
EXERCÍCIO

	
	
	
	
	
	
	
	

	TOTAL
	
	



II – OUTRAS DESPESAS NÃO RELACIONADAS NA TABELA ANTERIOR

	DATA DO
DOCUMENTO
	ESPECIFICAÇÃO DO DOCUMENTO
(NOTA FISCAL, RECIBO)
	NATUREZA DA DESPESA
RESUMIDAMENTE
	FONTE
(****)
	VALOR

	
	
	
	
	

	TOTAL
	



LOCAL e DATA:
RESPONSÁVEL: (nome, cargo e assinatura)

(*) Convênio ou auxílio, subvenção ou contribuição.
(**) Contrato; contrato de gestão; termo de parceria; termo de colaboração; termo de fomento etc. (***) Modalidade ou, no caso de dispensa e/ou inexigibilidade, a base legal.
(****) Fonte de recursos: federal ou estadual.



ANEXO RP-03 - REPASSES A ÓRGÃOS PÚBLICOS - TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO
ÓRGÃO CONCESSOR: ÓRGÃO BENEFICIÁRIO: NÚMERO DO CONVÊNIO: (*) TIPO DE CONCESSÃO: (**) VALOR REPASSADO: EXERCÍCIO: ADVOGADO(S): (***)
Pelo presente TERMO damo-nos por NOTIFICADOS para o acompanhamento dos atos da tramitação do correspondente processo no Tribunal de Contas até seu julgamento final e consequente publicação, e se for o caso e de nosso interesse, para, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito da defesa, interpor recursos e o mais que couber.
Outrossim, estamos CIENTES, doravante, de que todos os despachos e decisões que vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, de conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, precedidos de mensagem eletrônica aos interessados.

LOCAL e DATA:

RESPONSÁVEL PELA CONCESSÃO:

Nome e cargo:
E-mail institucional: E-mail pessoal: Assinatura:

RESPONSÁVEL PELO ÓRGÃO BENEFICIÁRIO

Nome e cargo:
E-mail institucional: E-mail pessoal: Assinatura:

(*) Quando for o caso.
(**) Auxílio, Subvenção ou Contribuição.
(***) Facultativo. Indicar quando já constituído.



ANEXO RP-04 - REPASSES A ÓRGÃOS PÚBLICOS - CADASTRO DO RESPONSÁVEL

ÓRGÃO CONCESSOR: ÓRGÃO BENEFICIÁRIO:
NÚMERO DA LEI AUTORIZADORA: OBJETO:

	Nome	do	Ordenador	de Despesa
	

	Cargo
	

	CPF
	

	Endereço(*)
	

	Telefone
	

	e-mail
	


(*) Não deve ser o endereço do Órgão e/ou Poder. Deve ser o endereço onde poderá ser encontrado(a), caso não esteja mais exercendo o mandato ou cargo.

Responsável pelo atendimento às requisições de documentos do TCESP
	Nome
	

	Cargo
	

	Endereço	Comercial	do Órgão/Setor
	

	Telefone/Fax
	

	e-mail
	



LOCAL e DATA:
RESPONSÁVEL: (nome, cargo e assinatura)



ANEXO RP-05 - REPASSES AO TERCEIRO SETOR - RELAÇÃO DOS VALORES TRANSFERIDOS
VALORES REPASSADOS DURANTE O EXERCÍCIO DE: ÓRGÃO CONCESSOR:

I – DECORRENTES DE AJUSTES:

	CONTRATO DE GESTÃO N°
	
BENEFICIÁRIO
	
CNPJ
	ENDEREÇO
(Rua, nº, Cidade,CEP)
	
DATA
	VIGÊN CIA ATÉ
	VALOR GLOBAL DO AJUSTE
	
OBJETO
	
FONTE
(*)
	VALOR REPASSADO NO EXERCÍCIO

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	TOTAL
	



	TERMO DE PARCERIA N°
	
BENEFICIÁRIO
	
CNPJ
	ENDEREÇO
(Rua, nº, Cidade,CEP)
	
DATA
	VIGÊN CIA ATÉ
	VALOR GLOBAL
DO AJUSTE
	
OBJETO
	
FONTE
(*)
	VALOR REPASSADO NO EXERCÍCIO

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	TOTAL
	



	TERMO DE COLABO- RAÇÃO
N°
	
BENEFICIÁRIO
	
CNPJ
	ENDEREÇO
(Rua, nº, Cidade,CEP)
	
DATA
	VIGÊN CIA ATÉ
	VALOR GLOBAL DO
AJUSTE
	
OBJETO
	
FONTE
(*)
	VALOR REPASSADO NO EXERCÍCIO

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	TOTAL
	



	TERMO DE FOMENTO N°
	
BENEFICIÁRIO
	
CNPJ
	ENDEREÇO
(Rua, nº, Cidade,CEP)
	
DATA
	VIGÊN CIA ATÉ
	VALOR GLOBAL DO
AJUSTE
	
OBJETO
	
FONTE
(*)
	VALOR REPASSADO NO EXERCÍCIO

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	TOTAL
	



	
CONVÊNIO N°
	
BENEFICIÁRIO
	
CNPJ
	ENDEREÇO
(Rua, nº, Cidade,CEP)
	
DATA
	VIGÊN CIA ATÉ
	VALOR GLOBAL DO
AJUSTE
	
OBJETO
	
FONTE
(*)
	VALOR REPASSADO NO EXERCÍCIO

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	TOTAL
	



II – AUXÍLIOS, SUBVENÇÕES E/OU CONTRIBUIÇÕES PAGOS:

	TIPO DA CONCESSÃO (A / S / C)
	
BENEFICIÁRIO
	
CNPJ
	ENDEREÇO
(Rua, n°, Cidade,CEP)
	LEI N° DATA
	
FINALIDADE
	DATA DO PGTO
	
FONTE
(*)
	VALOR REPASSADO
NO EXERCÍCIO

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	TOTAL
	


LOCAL e DATA:
RESPONSÁVEL: (nome, cargo e assinatura) (*) Fonte de recursos: federal ou estadual.



ANEXO RP-06 - REPASSES AO TERCEIRO SETOR - TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO - CONTRATOS DE GESTÃO

CONTRATANTE: CONTRATADA:
CONTRATO DE GESTÃO N°(DE ORIGEM): OBJETO:
ADVOGADO(S): (*)

Na qualidade de Contratante e Contratada, respectivamente, do Termo acima identificado, e, cientes do seu encaminhamento ao TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO, para fins de instrução e julgamento, damo-nos por CIENTES e NOTIFICADOS para acompanhar todos os atos da tramitação processual, até julgamento final e sua publicação e, se for o caso e de nosso interesse, para, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito da defesa, interpor recursos e o mais que couber.

Outrossim, estamos CIENTES, doravante, de que todos os despachos e decisões que vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, de conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar n° 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais.
LOCAL e DATA: CONTRATANTE:
Nome e cargo:
E-mail institucional: E-mail pessoal: Assinatura:

CONTRATADA:
Nome e cargo:
E-mail institucional: E-mail pessoal: Assinatura:

(*) Facultativo. Indicar quando já constituído.



ANEXO RP-07 - REPASSES AO TERCEIRO SETOR - CADASTRO DO RESPONSÁVEL - CONTRATOS DE GESTÃO
CONTRATANTE: CONTRATADA:
 (
Nome
Cargo
CPF
Endereço
(*)
Telefone
e-mail
)CONTRATO N°(DE ORIGEM): OBJETO:









(*) Não deve ser o endereço do Órgão e/ou Poder. Deve ser o endereço onde poderá ser encontrado(a), caso não esteja mais exercendo o mandato ou cargo.

Responsável pelo atendimento a requisições de documentos do TCESP

	Nome
	

	Cargo
	

	Endereço	Comercial	do Órgão/Setor
	

	Telefone/Fax
	

	e-mail
	



LOCAL e DATA:
RESPONSÁVEL: (nome, cargo e assinatura)



ANEXO RP-08 - REPASSES AO TERCEIRO SETOR - DEMONSTRATIVO INTEGRAL DAS RECEITAS E DESPESAS - CONTRATO DE GESTÃO
CONTRATANTE: CONTRATADA:
ENTIDADE GERENCIADA (*): CNPJ:
ENDEREÇO E CEP:
RESPONSÁVEL(IS) PELA ORGANIZAÇÃO SOCIAL: CPF:
OBJETO DO CONTRATO DE GESTÃO: EXERCÍCIO:
ORIGEM DOS RECURSOS (1):

	DOCUMENTO
	DATA
	VIGÊNCIA
	VALOR - R$

	Contrato de Gestão nº
	
	
	

	Aditamento nº
	
	
	

	Aditamento nº
	
	
	

	DEMONSTRATIVO DOS RECURSOS DISPONÍVEIS NO EXERCÍCIO

	DATA PREVISTA PARA O REPASSE (2)
	VALORES PREVISTOS (R$)
	
DATA DO REPASSE
	NÚMERO DO DOCUMENTO DE CRÉDITO
	
VALORES REPASSADOS (R$)

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	(A) SALDO DO EXERCÍCO ANTERIOR
	
	

	(B) REPASSES PÚBLICOS NO EXERCÍCIO
	
	

	(C) RECEITAS COM APLICAÇÕES FINANCEIRAS DOS REPASSES PÚBLICOS
	
	

	(D) OUTRAS RECEITAS DECORRENTES DA EXECUÇÃO DO AJUSTE (3)
	
	

	(E) TOTAL DE RECURSOS PÚBLICOS (A + B+ C + D)
	
	

	
	
	

	(F) RECURSOS PRÓPRIOS DA ORGANIZAÇÃO SOCIAL
	
	

	(G) TOTAL DE RECURSOS DISPONÍVEIS NO EXERCÍCIO (E + F)
	
	


(1) Verba: Federal, Estadual ou Municipal, devendo ser elaborado um anexo para cada fonte de recurso.
(2) Incluir valores previstos no exercício anterior e repassados neste exercício.
(3) Receitas com estacionamento, aluguéis, entre outras.
O(s) signatário(s),  na qualidade de representante(s) da 	(nome da entidade)	vem indicar, na forma abaixo detalhada, as despesas incorridas e pagas no exercício/20XX bem como as despesas a pagar no exercício seguinte.



	
	DEMONSTRATIVO DAS DESPESAS INCORRIDAS NO EXERCÍCIO

	
	
ORIGEM DOS RECURSOS (4):

	
CATEGORIA OU FINALIDADE DA DESPESA (8)
	
DESPESAS CONTABILIZADAS NESTE EXERCÍCIO (R$)
	DESPESAS CONTABILIZADAS EM EXERCÍCIOS ANTERIORES E PAGAS NESTE
EXERCÍCIO (R$) (H)
	DESPESAS CONTABILIZADAS NESTE EXERCÍCIO E PAGAS NESTE
EXERCÍCIO (R$) (I)
	
TOTAL DE DESPESAS PAGAS NESTE EXERCÍCIO (R$) (J= H + I)
	DESPESAS CONTABILIZADAS NESTE EXERCÍCIO A PAGAR EM
EXERCÍCIOS SEGUINTES (R$)

	Recursos humanos (5)
	
	
	
	
	

	Recursos humanos (6)
	
	
	
	
	

	Medicamentos
	
	
	
	
	

	Material médico e hospitalar (*)
	
	
	
	
	

	Gêneros alimentícios
	
	
	
	
	

	Outros materiais de consumo
	
	
	
	
	

	Serviços médicos (*)
	
	
	
	
	

	Outros serviços de terceiros
	
	
	
	
	

	Locação de imóveis
	
	
	
	
	

	Locações diversas
	
	
	
	
	

	Utilidades públicas (7)
	
	
	
	
	

	Combustível
	
	
	
	
	

	Bens e materiais permanentes
	
	
	
	
	

	Obras
	
	
	
	
	

	Despesas financeiras e bancárias
	
	
	
	
	

	Outras despesas
	
	
	
	
	

	TOTAL
	
	
	
	
	


(4) Verba: Federal, Estadual, Municipal e Recursos Próprios, devendo ser elaborado um anexo para cada fonte de recurso.
(5) Salários, encargos e benefícios.
(6) Autônomos e pessoa jurídica.
(7) Energia elétrica, água e esgoto, gás, telefone e internet.
(8) No rol exemplificativo incluir também as aquisições e os compromissos assumidos que não são classificados contabilmente como DESPESAS, como, por exemplo, aquisição de bens permanentes.
(9) Quando a diferença entre a Coluna DESPESAS CONTABILIZADAS NESTE EXERCÍCIO e a Coluna DESPESAS CONTABILIZADAS NESTE EXERCÍCIO E PAGAS NESTE EXERCÍCIO for decorrente de descontos obtidos ou pagamento de multa por atraso, o resultado não deve aparecer na coluna DESPESAS CONTABILIZADAS NESTE EXERCÍCIO A PAGAR EM EXERCÍCIOS SEGUINTES, uma vez que tais descontos ou multas são contabilizados em contas de receitas ou despesas. Assim sendo deverá se indicado como nota de rodapé os valores e as respectivas contas de receitas e despesas.


(*) Apenas para entidades da área da Saúde.



	DEMONSTRATIVO DO SALDO FINANCEIRO DO EXERCÍCIO

	(G) TOTAL DE RECURSOS DISPONÍVEL NO EXERCÍCIO
	

	(J) DESPESAS PAGAS NO EXERCÍCIO (H+I)
	

	(K) RECURSO PÚBLICO NÃO APLICADO [E – (J – F)]
	

	(L) VALOR DEVOLVIDO AO ÓRGÃO PÚBLICO
	

	(M) VALOR AUTORIZADO PARA APLICAÇÃO NO EXERCÍCIO SEGUINTE
(K – L)
	



Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra epigrafada, sob as penas da Lei, que a despesa relacionada comprova a exata aplicação dos recursos recebidos para os fins indicados, conforme programa de trabalho aprovado, proposto ao Órgão Público Contratante.




Local e data:



Responsáveis pela Contratada: (nome, cargo e assinatura)



ANEXO RP-09 - REPASSES AO TERCEIRO SETOR - TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO - TERMOS DE PARCERIA
ÓRGÃO PÚBLICO PARCEIRO: ENTIDADE PARCEIRA:
TERMO DE PARCERIA N°(DE ORIGEM): OBJETO:
ADVOGADO(S): (*)

Na qualidade de Órgão Público Parceiro e Entidade Parceira do ajuste acima identificado, e, cientes do seu encaminhamento ao TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO, para fins de instrução e julgamento, damo-nos por CIENTES e NOTIFICADOS para acompanhar todos os atos da tramitação processual, até julgamento final e sua publicação e, se for o caso e de nosso interesse, para, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito da defesa, interpor recursos e o mais que couber.

Outrossim, estamos CIENTES, doravante, de que todos os despachos e decisões que vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, de conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar n° 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais.

LOCAL e DATA:

ÓRGÃO PÚBLICO PARCEIRO:
Nome e cargo:
E-mail institucional: E-mail pessoal: Assinatura:
ENTIDADE PARCEIRA:
Nome e cargo:
E-mail institucional: E-mail pessoal: Assinatura:

(*) Facultativo. Indicar quando já constituído.



ANEXO RP-10 - REPASSES AO TERCEIRO SETOR - CADASTRO DO RESPONSÁVEL - TERMOS DE PARCERIA

ÓRGÃO PÚBLICO PARCEIRO: OSCIP:
TERMO DE PARCERIA N°(DE ORIGEM): OBJETO:

	Nome
	

	Cargo
	

	CPF
	

	Endereço(*)
	

	Telefone
	

	e-mail
	


(*) Não deve ser o endereço do Órgão e/ou Poder. Deve ser o endereço onde poderá ser encontrado(a), caso não esteja mais exercendo o mandato ou cargo.

Responsável pelo atendimento a requisições de documentos do TCESP

	Nome
	

	Cargo
	

	Endereço	Comercial	do Órgão/Setor
	

	Telefone/Fax
	

	e-mail
	



LOCAL e DATA:
RESPONSÁVEL: (nome, cargo e assinatura)



ANEXO RP-11 - REPASSES AO TERCEIRO SETOR - DEMONSTRATIVO INTEGRAL DAS RECEITAS E DESPESAS - TERMO DE PARCERIA

ÓRGÃO PÚBLICO PARCEIRO:
ORGANIZAÇÃO SOCIAL DE INTERESSE PÚBLICO: CNPJ:
ENDEREÇO E CEP: RESPONSÁVEL(IS) PELA OSCIP: CPF:
OBJETO DA PARCERIA: EXERCÍCIO:
ORIGEM DOS RECURSOS (1):

	DOCUMENTO
	DATA
	VIGÊNCIA
	VALOR - R$

	Termo de Parceria nº
	
	
	

	Aditamento nº
	
	
	

	Aditamento nº
	
	
	

	
DEMONSTRATIVO DOS RECURSOS DISPONÍVEIS NO EXERCÍCIO

	DATA PREVISTA PARA O REPASSE (2)
	VALORES PREVISTOS (R$)
	
DATA DO REPASSE
	NÚMERO DO DOCUMENTO DE CRÉDITO
	
VALORES REPASSADOS (R$)

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	(A) SALDO DO EXERCÍCO ANTERIOR
	
	

	(B) REPASSES PÚBLICOS NO EXERCÍCIO
	
	

	(C) RECEITAS COM APLICAÇÕES FINANCEIRAS DOS REPASSES PÚBLICOS
	
	

	(D) OUTRAS RECEITAS DECORRENTES DA EXECUÇÃO DO AJUSTE (3)
	
	

	(E) TOTAL DE RECURSOS PÚBLICOS (A + B+ C + D)
	
	

	
	
	

	(F) RECURSOS PRÓPRIOS DA OSCIP
	
	

	(G) TOTAL DE RECURSOS DISPONÍVEIS NO EXERCÍCIO (E + F)
	
	


(1) Verba: Federal, Estadual ou Municipal, devendo ser elaborado um anexo para cada fonte de recurso.
(2) Incluir valores previstos no exercício anterior e repassados neste exercício.(3) Receitas com estacionamento, aluguéis, entre outras.
O(s) signatário(s),  na qualidade de representante(s) da 	(nome da entidade)	vem indicar, na forma abaixo detalhada, as despesas incorridas e pagas no exercício/20XX bem como as despesas a pagar no exercício seguinte.



	
	DEMONSTRATIVO DAS DESPESAS INCORRIDAS NO EXERCÍCIO

	
	
ORIGEM DOS RECURSOS (4):

	
CATEGORIA OU FINALIDADE DA DESPESA (8)
	
DESPESAS CONTABILIZADAS NESTE EXERCÍCIO (R$)
	DESPESAS CONTABILIZADAS EM EXERCÍCIOS ANTERIORES E PAGAS NESTE EXERCÍCIO (R$) (H)
	
DESPESAS CONTABILIZADAS NESTE EXERCÍCIO E PAGAS NESTE EXERCÍCIO (R$)
(I)
	
TOTAL DE DESPESAS PAGAS NESTE EXERCÍCIO (R$)
(J= H + I)
	
DESPESAS CONTABILIZADAS NESTE EXERCÍCIO A PAGAR EM EXERCÍCIOS SEGUINTES (R$)

	Recursos humanos (5)
	
	
	
	
	

	Recursos humanos (6)
	
	
	
	
	

	Medicamentos
	
	
	
	
	

	Material médico e hospitalar (*)
	
	
	
	
	

	Gêneros alimentícios
	
	
	
	
	

	Outros materiais de consumo
	
	
	
	
	

	Serviços médicos (*)
	
	
	
	
	

	Outros serviços de terceiros
	
	
	
	
	

	Locação de imóveis
	
	
	
	
	

	Locações diversas
	
	
	
	
	

	Utilidades públicas (7)
	
	
	
	
	

	Combustível
	
	
	
	
	

	Bens e materiais permanentes
	
	
	
	
	

	Obras
	
	
	
	
	

	Despesas
financeiras e bancárias
	
	
	
	
	

	Outras despesas
	
	
	
	
	

	TOTAL
	
	
	
	
	


(4) Verba: Federal, Estadual, Municipal e Recursos Próprios, devendo ser elaborado um anexo para cada fonte de recurso.
(5) Salários, encargos e benefícios.
(6) Autônomos e pessoa jurídica.
(7) Energia elétrica, água e esgoto, gás, telefone e internet.
(8) No rol exemplificativo incluir também as aquisições e os compromissos assumidos que não são classificados contabilmente como DESPESAS, como, por exemplo, aquisição de bens permanentes.
(9) Quando a diferença entre a Coluna DESPESAS CONTABILIZADAS NESTE EXERCÍCIO e a Coluna DESPESAS CONTABILIZADAS NESTE EXERCÍCIO E PAGAS NESTE EXERCÍCIO for decorrente de descontos obtidos ou pagamento de multa por atraso, o resultado não deve aparecer na coluna DESPESAS CONTABILIZADAS NESTE EXERCÍCIO A PAGAR EM EXERCÍCIOS SEGUINTES, uma vez que tais descontos ou multas são contabilizados em contas de receitas ou despesas. Assim sendo deverá se indicado como nota de rodapé os valores e as respectivas contas de receitas e despesas.

(*) Apenas para entidades da área da Saúde.



	DEMONSTRATIVO DO SALDO FINANCEIRO DO EXERCÍCIO

	(G) TOTAL DE RECURSOS DISPONÍVEL NO EXERCÍCIO
	

	(J) DESPESAS PAGAS NO EXERCÍCIO (H+I)
	

	(K) RECURSO PÚBLICO NÃO APLICADO [E – (J – F)]
	

	(L) VALOR DEVOLVIDO AO ÓRGÃO PÚBLICO
	

	(M) VALOR AUTORIZADO PARA APLICAÇÃO NO EXERCÍCIO SEGUINTE
(K – L)
	



Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra epigrafada, sob as penas da Lei, que a despesa relacionada comprova a exata aplicação dos recursos recebidos para os fins indicados, conforme programa de trabalho aprovado, proposto ao Órgão Público Parceiro.




Local e data:



Responsáveis pela Organização Social de Interesse Público: (nome, cargo e assinatura)



ANEXO RP-12 - REPASSES AO TERCEIRO SETOR - TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO - TERMO DE COLABORAÇÃO/FOMENTO

ÓRGÃO/ENTIDADE PÚBLICO(A):
ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL PARCEIRA: TERMO DE COLABORAÇÃO/FOMENTO N°(DE ORIGEM): OBJETO:
ADVOGADO(S): (*)

Na qualidade de Órgão/Entidade Público(a) e Organização da Sociedade Civil Parceira, respectivamente, do Termo acima identificado, e, cientes do seu encaminhamento ao TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO, para fins de instrução e julgamento, damo-nos por CIENTES e NOTIFICADOS para acompanhar todos os atos da tramitação processual, até julgamento final e sua publicação e, se for o caso e de nosso interesse, para, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito da defesa, interpor recursos e o mais que couber.

Outrossim, estamos CIENTES, doravante, de que todos os despachos e decisões que vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, de conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar n° 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais.

LOCAL e DATA: ÓRGÃO/ENTIDADE PÚBLICO(A):
Nome e cargo:
E-mail institucional: E-mail pessoal: Assinatura:

ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL:
Nome e cargo:
E-mail institucional: E-mail pessoal: Assinatura:

(*) Facultativo. Indicar quando já constituído



ANEXO RP-13 - REPASSES AO TERCEIRO SETOR - CADASTRO DO RESPONSÁVEL - TERMO DE COLABORAÇÃO/FOMENTO
ÓRGÃO/ENTIDADE PÚBLICO(A): ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL:
TERMO DE COLABORAÇÃO/FOMENTO N°(DE ORIGEM): OBJETO:

	Nome
	

	Cargo
	

	CPF
	

	Endereço(*)
	

	Telefone
	

	e-mail
	


(*) Não deve ser o endereço do Órgão e/ou Poder. Deve ser o endereço onde poderá ser encontrado(a), caso não esteja mais exercendo o mandato ou cargo.

Responsável pelo atendimento a requisições de documentos do TCESP

	Nome
	

	Cargo
	

	Endereço	Comercial	do Órgão/Setor
	

	Telefone/Fax
	

	e-mail
	



LOCAL e DATA:
RESPONSÁVEL: (nome, cargo e assinatura)



ANEXO RP-14 - REPASSES AO TERCEIRO SETOR - DEMONSTRATIVO INTEGRAL DAS RECEITAS E DESPESAS - TERMO DE COLABORAÇÃO/FOMENTO
ÓRGÃO PÚBLICO:
ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL: CNPJ:
ENDEREÇO E CEP: RESPONSÁVEL(IS) PELA OSC: CPF:
OBJETO DA PARCERIA: EXERCÍCIO:
ORIGEM DOS RECURSOS (1):

	DOCUMENTO
	DATA
	VIGÊNCIA
	VALOR - R$

	Termo de Colaboração/Fomento nº
	
	
	

	Aditamento nº
	
	
	

	Aditamento nº
	
	
	



	
DEMONSTRATIVO DOS RECURSOS DISPONÍVEIS NO EXERCÍCIO

	DATA PREVISTA PARA O REPASSE (2)
	VALORES PREVISTOS (R$)
	
DATA DO REPASSE
	NÚMERO DO DOCUMENTO DE CRÉDITO
	VALORES REPASSADOS (R$)

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	(A) SALDO DO EXERCÍCO ANTERIOR
	
	

	(B) REPASSES PÚBLICOS NO EXERCÍCIO
	
	

	(C) RECEITAS COM APLICAÇÕES FINANCEIRAS DOS REPASSES PÚBLICOS
	
	

	(D) OUTRAS RECEITAS DECORRENTES DA EXECUÇÃO DO AJUSTE (3)
	
	

	(E) TOTAL DE RECURSOS PÚBLICOS (A + B+ C + D)
	
	

	
	
	

	(F) RECURSOS PRÓPRIOS DA ENTIDADE PARCEIRA
	
	

	(G) TOTAL DE RECURSOS DISPONÍVEIS NO EXERCÍCIO (E + F)
	
	


(1) Verba: Federal, Estadual ou Municipal, devendo ser elaborado um anexo para cada fonte de recurso.
(2) Incluir valores previstos no exercício anterior e repassados neste exercício.
(3) Receitas com estacionamento, aluguéis, entre outras.
O(s) signatário(s),  na qualidade de representante(s) da 	(nome da entidade)	vem indicar, na forma abaixo detalhada, as despesas incorridas e pagas no exercício/20XX bem como as despesas a pagar no exercício seguinte.




	
	DEMONSTRATIVO DAS DESPESAS INCORRIDAS NO EXERCÍCIO

	
	
ORIGEM DOS RECURSOS (4):

	
CATEGORIA OU FINALIDADE DA DESPESA (8)
	
DESPESAS CONTABILIZADAS NESTE EXERCÍCIO (R$)
	DESPESAS CONTABILIZADAS EM EXERCÍCIOS ANTERIORES E PAGAS NESTE
EXERCÍCIO (R$) (H)
	DESPESAS CONTABILIZADAS NESTE EXERCÍCIO E PAGAS NESTE
EXERCÍCIO (R$) (I)
	
TOTAL DE DESPESAS PAGAS NESTE EXERCÍCIO (R$) (J= H + I)
	DESPESAS CONTABILIZADAS NESTE EXERCÍCIO A PAGAR EM
EXERCÍCIOS SEGUINTES (R$)

	Recursos humanos (5)
	
	
	
	
	

	Recursos humanos (6)
	
	
	
	
	

	Medicamentos
	
	
	
	
	

	Material médico e hospitalar (*)
	
	
	
	
	

	Gêneros alimentícios
	
	
	
	
	

	Outros materiais de consumo
	
	
	
	
	

	Serviços médicos (*)
	
	
	
	
	

	Outros serviços de terceiros
	
	
	
	
	

	Locação de imóveis
	
	
	
	
	

	Locações diversas
	
	
	
	
	

	Utilidades públicas (7)
	
	
	
	
	

	Combustível
	
	
	
	
	

	Bens e materiais permanentes
	
	
	
	
	

	Obras
	
	
	
	
	

	Despesas financeiras e bancárias
	
	
	
	
	

	Outras despesas
	
	
	
	
	

	TOTAL
	
	
	
	
	


(4) Verba: Federal, Estadual, Municipal e Recursos Próprios, devendo ser elaborado um anexo para cada fonte de recurso.
(5) Salários, encargos e benefícios.
(6) Autônomos e pessoa jurídica.
(7) Energia elétrica, água e esgoto, gás, telefone e internet.
(8) No rol exemplificativo incluir também as aquisições e os compromissos assumidos que não são classificados contabilmente como DESPESAS, como, por exemplo, aquisição de bens permanentes.
(9) Quando a diferença entre a Coluna DESPESAS CONTABILIZADAS NESTE EXERCÍCIO e a Coluna DESPESAS CONTABILIZADAS NESTE EXERCÍCIO E PAGAS NESTE EXERCÍCIO for decorrente de descontos obtidos ou pagamento de multa por atraso, o resultado não deve aparecer na coluna DESPESAS CONTABILIZADAS NESTE EXERCÍCIO A PAGAR EM EXERCÍCIOS SEGUINTES, uma vez que tais descontos ou multas são contabilizados em contas de receitas ou despesas. Assim sendo deverá se indicado como nota de rodapé os valores e as respectivas contas de receitas e despesas.

(*) Apenas para entidades da área da Saúde.




	DEMONSTRATIVO DO SALDO FINANCEIRO DO EXERCÍCIO

	(G) TOTAL DE RECURSOS DISPONÍVEL NO EXERCÍCIO
	

	(J) DESPESAS PAGAS NO EXERCÍCIO (H+I)
	

	(K) RECURSO PÚBLICO NÃO APLICADO [E – (J – F)]
	

	(L) VALOR DEVOLVIDO AO ÓRGÃO PÚBLICO
	

	(M) VALOR AUTORIZADO PARA APLICAÇÃO NO EXERCÍCIO SEGUINTE (K – L)
	



Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra epigrafada, sob as penas da Lei, que a despesa relacionada comprova a exata aplicação dos recursos recebidos para os fins indicados, conforme programa de trabalho aprovado, proposto ao Órgão Público Parceiro.




Local e data:



Responsáveis pela Organização da Sociedade Civil: (nome, cargo e assinatura)



ANEXO RP-15 - REPASSES AO TERCEIRO SETOR - TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO - TERMO DE CONVÊNIO

ÓRGÃO/ENTIDADE PÚBLICO(A): CONVENIADA:
TERMO DE CONVÊNIO N°(DE ORIGEM): OBJETO:
ADVOGADO(S): (*)

Na qualidade de Órgão/Entidade Público(a) e Conveniada, respectivamente, do Termo acima identificado, e, cientes do seu encaminhamento ao TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO, para fins de instrução e julgamento, damo-nos por CIENTES e NOTIFICADOS para acompanhar todos os atos da tramitação processual, até julgamento final e sua publicação e, se for o caso e de nosso interesse, para, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito da defesa, interpor recursos e o mais que couber.

Outrossim, estamos CIENTES, doravante, de que todos os despachos e decisões que vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, de conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar n° 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais.
LOCAL e DATA: ÓRGÃO/ENTIDADE PÚBLICO(A):
Nome e cargo:
E-mail institucional: E-mail pessoal: Assinatura:

CONVENIADA:
Nome e cargo:
E-mail institucional: E-mail pessoal: Assinatura:

(*) Facultativo. Indicar quando já constituído.



ANEXO RP-16 - REPASSES AO TERCEIRO SETOR - CADASTRO DO RESPONSÁVEL - TERMO DE CONVÊNIO

ÓRGÃO/ENTIDADE PÚBLICO(A): CONVENIADA:
TERMO DE CONVÊNIO N°(DE ORIGEM): OBJETO:

	Nome
	

	Cargo
	

	CPF
	

	Endereço(*)
	

	Telefone
	

	e-mail
	


(*) Não deve ser o endereço do Órgão e/ou Poder. Deve ser o endereço onde poderá ser encontrado(a), caso não esteja mais exercendo o mandato ou cargo.

Responsável pelo atendimento a requisições de documentos do TCESP

	Nome
	

	Cargo
	

	Endereço	Comercial	do Órgão/Setor
	

	Telefone/Fax
	

	e-mail
	



LOCAL e DATA:
RESPONSÁVEL: (nome, cargo e assinatura)



ANEXO RP-17 - REPASSES AO TERCEIRO SETOR - DEMONSTRATIVO INTEGRAL DAS RECEITAS E DESPESAS - TERMO DE CONVÊNIO
ÓRGÃO PÚBLICO CONVENENTE: CONVENIADA:
CNPJ:
ENDEREÇO E CEP:
RESPONSÁVEL(IS) PELA CONVENIADA: CPF:
OBJETO: EXERCÍCIO:
ORIGEM DOS RECURSOS (1):

	DOCUMENTO
	DATA
	VIGÊNCIA
	VALOR - R$

	Termo de Convênio nº
	
	
	

	Aditamento nº
	
	
	

	Aditamento nº
	
	
	



	
DEMONSTRATIVO DOS RECURSOS DISPONÍVEIS NO EXERCÍCIO

	DATA PREVISTA PARA O REPASSE (2)
	VALORES PREVISTOS (R$)
	
DATA DO REPASSE
	NÚMERO DO DOCUMENTO DE CRÉDITO
	
VALORES REPASSADOS (R$)

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	(A) SALDO DO EXERCÍCO ANTERIOR
	
	

	(B) REPASSES PÚBLICOS NO EXERCÍCIO
	
	

	(C) RECEITAS COM APLICAÇÕES FINANCEIRAS DOS REPASSES PÚBLICOS
	
	

	(D) OUTRAS RECEITAS DECORRENTES DA EXECUÇÃO DO AJUSTE (3)
	
	

	(E) TOTAL DE RECURSOS PÚBLICOS (A + B+ C + D)
	
	

	
	
	

	(F) RECURSOS PRÓPRIOS DA ENTIDADE BENEFICIÁRIA
	
	

	(G) TOTAL DE RECURSOS DISPONÍVEIS NO EXERCÍCIO (E + F)
	
	


(1) Verba: Federal, Estadual ou Municipal, devendo ser elaborado um anexo para cada fonte de recurso.
(2) Incluir valores previstos no exercício anterior e repassados neste exercício.
(3) Receitas com estacionamento, aluguéis, entre outras.
O(s) signatário(s), na qualidade de representante(s) da 	(nome da entidade)	vem indicar, na forma abaixo detalhada, as despesas incorridas e pagas no exercício/20XX bem como as despesas a pagar no exercício seguinte.



	
	DEMONSTRATIVO DAS DESPESAS INCORRIDAS NO EXERCÍCIO

	
	
ORIGEM DOS RECURSOS (4):

	
CATEGORIA OU FINALIDADE DA DESPESA (8)
	
DESPESAS CONTABILIZADAS NESTE EXERCÍCIO (R$)
	DESPESAS CONTABILIZADAS EM EXERCÍCIOS ANTERIORES E PAGAS NESTE EXERCÍCIO (R$) (H)
	
DESPESAS CONTABILIZADAS NESTE EXERCÍCIO E PAGAS NESTE EXERCÍCIO (R$)
(I)
	
TOTAL DE DESPESAS PAGAS NESTE EXERCÍCIO (R$)
(J= H + I)
	
DESPESAS CONTABILIZADAS NESTE EXERCÍCIO A PAGAR EM EXERCÍCIOS SEGUINTES (R$)

	Recursos humanos (5)
	
	
	
	
	

	Recursos humanos (6)
	
	
	
	
	

	Medicamentos
	
	
	
	
	

	Material médico e hospitalar (*)
	
	
	
	
	

	Gêneros alimentícios
	
	
	
	
	

	Outros materiais de consumo
	
	
	
	
	

	Serviços médicos (*)
	
	
	
	
	

	Outros serviços de terceiros
	
	
	
	
	

	Locação de imóveis
	
	
	
	
	

	Locações diversas
	
	
	
	
	

	Utilidades públicas (7)
	
	
	
	
	

	Combustível
	
	
	
	
	

	Bens e materiais permanentes
	
	
	
	
	

	Obras
	
	
	
	
	

	Despesas
financeiras e bancárias
	
	
	
	
	

	Outras despesas
	
	
	
	
	

	TOTAL
	
	
	
	
	


(4) Verba: Federal, Estadual, Municipal e Recursos Próprios, devendo ser elaborado um anexo para cada fonte de recurso.
(5) Salários, encargos e benefícios.
(6) Autônomos e pessoa jurídica.
(7) Energia elétrica, água e esgoto, gás, telefone e internet.
(8) No rol exemplificativo incluir também as aquisições e os compromissos assumidos que não são classificados contabilmente como DESPESAS, como, por exemplo, aquisição de bens permanentes.
(9) Quando a diferença entre a Coluna DESPESAS CONTABILIZADAS NESTE EXERCÍCIO e a Coluna DESPESAS CONTABILIZADAS NESTE EXERCÍCIO E PAGAS NESTE EXERCÍCIO for decorrente de descontos obtidos ou pagamento de multa por atraso, o resultado não deve aparecer na coluna DESPESAS CONTABILIZADAS NESTE EXERCÍCIO A PAGAR EM EXERCÍCIOS SEGUINTES, uma vez que tais descontos ou multas são contabilizados em contas de receitas ou despesas. Assim sendo deverá se indicado como nota de rodapé os valores e as respectivas contas de receitas e despesas.

(*) Apenas para entidades da área da Saúde.
 (
DEMONSTRATIVO DO SALDO FINANCEIRO DO EXERCÍCIO
)



	(G) TOTAL DE RECURSOS DISPONÍVEL NO EXERCÍCIO
	

	(J) DESPESAS PAGAS NO EXERCÍCIO (H+I)
	

	(K) RECURSO PÚBLICO NÃO APLICADO [E – (J – F)]
	

	(L) VALOR DEVOLVIDO AO ÓRGÃO PÚBLICO
	

	(M) VALOR AUTORIZADO PARA APLICAÇÃO NO EXERCÍCIO SEGUINTE (K – L)
	



Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra epigrafada, sob as penas da Lei, que a despesa relacionada comprova a exata aplicação dos recursos recebidos para os fins indicados, conforme programa de trabalho aprovado, proposto ao Órgão Público Convenente.


Local e data:

Responsáveis pela Conveniada: (nome, cargo e assinatura)



ANEXO RP-18 - REPASSES AO TERCEIRO SETOR - TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO - AUXÍLIOS/SUBVENÇÕES/CONTRIBUIÇÕES
ÓRGÃO/ENTIDADE PÚBLICO(A): ENTIDADE BENEFICIÁRIA: AUXÍLIO/SUBVENÇAO/CONTRIBUIÇÃO N°DA LEI AUTORIZADORA:
OBJETO: ADVOGADO(S): (*)
Na qualidade de Órgão/Entidade Público(a) e Entidade Beneficiária, respectivamente, do Termo acima identificado, e, cientes do seu encaminhamento ao TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO, para fins de instrução e julgamento, damo-nos por CIENTES e NOTIFICADOS para acompanhar todos os atos da tramitação processual, até julgamento final e sua publicação e, se for o caso e de nosso interesse, para, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito da defesa, interpor recursos e o mais que couber.

Outrossim, estamos CIENTES, doravante, de que todos os despachos e decisões que vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, de conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar n° 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais.
LOCAL e DATA: ÓRGÃO/ENTIDADE PÚBLICO(A):
Nome e cargo:
E-mail institucional: E-mail pessoal: Assinatura:

ENTIDADE BENEFICIÁRIA:
Nome e cargo:
E-mail institucional: E-mail pessoal: Assinatura:


(*) Facultativo. Indicar quando já constituído.



ANEXO RP-19 - REPASSES AO TERCEIRO SETOR - CADASTRO DO RESPONSÁVEL - AUXÍLIOS / SUBVENÇÕES / CONTRIBUIÇÕES

ÓRGÃO CONCESSOR: ENTIDADE BENEFICIÁRIA:
NÚMERO DA LEI AUTORIZADORA: OBJETO:
	Nome	do	Ordenador	de Despesa
	

	Cargo
	

	CPF
	

	Endereço(*)
	

	Telefone
	

	e-mail
	


(*) Não deve ser o endereço do Órgão e/ou Poder. Deve ser endereço onde poderá ser encontrado (a), caso não esteja mais exercendo o mandato ou cargo.

Responsável pelo atendimento às requisições de documentos do TCESP

	Nome
	

	Cargo
	

	Endereço	Comercial	do Órgão/Setor
	

	Telefone/Fax
	

	e-mail
	



LOCAL e DATA:
RESPONSÁVEL: (nome, cargo e assinatura)



ANEXO RP-20 - REPASSES AO TERCEIRO SETOR - DEMONSTRATIVO INTEGRAL DAS RECEITAS E DESPESAS - AUXÍLIOS / SUBVENÇÕES / CONTRIBUIÇÕES

ÓRGÃO CONCESSOR: TIPO DE CONCESSÃO: (1) LEI AUTORIZADORA: OBJETO:
EXERCÍCIO:
ENTIDADE BENEFICIÁRIA: CNPJ:
ENDEREÇO e CEP: RESPONSÁVEL(IS) PELA ENTIDADE: VALOR TOTAL RECEBIDO:
ORIGEM DOS RECURSOS(2):

	DEMONSTRATIVO DOS REPASSES PÚBLICOS RECEBIDOS

	VALORES PREVISTOS – R$
	DOC. DE CRÉDITO Nº
	DATA
	VALORES REPASSADOS
– R$

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	RECEITA COM APLICAÇÕES FINANCEIRAS DOS REPASSES PÚBLICOS
TOTAL RECURSOS PRÓPRIOS APLICADOS PELA ENTIDADE
	

	
	

	
	



O(s) signatário(s), na qualidade de representante(s) da entidade beneficiária

(nome da entidade)
vem indicar, na forma abaixo detalhada, a aplicação dos recursos recebidos no exercício supra mencionado, na importância total de R$ 	_ 	(por extenso).


	DEMONSTRATIVO DAS DESPESAS REALIZADAS

	CATEGORIA OU FINALIDADE DA DESPESA
	PERÍODO DE REALIZAÇÃO
	VALOR APLICADO
R$

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	TOTAL DAS DESPESAS RECURSO PÚBLICO NÃO APLICADO
VALOR DEVOLVIDO AO ÓRGÃO CONCESSOR
VALOR AUTORIZADO PARA APLICAÇÃO NO EXERCÍCIO SEGUINTE
	

	
	

	
	

	
	






	RELAÇÃO DAS DESPESAS (4)

	
DATA DO DOCUMENTO
	ESPECIFICAÇÃO DO DOCUMENTO FISCAL (3)
	
CREDOR
	
NATUREZA DA DESPESA RESUMIDAMENTE
	
VALOR (R$)

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	TOTAL
	



Declaramos, na qualidade de responsáveis pela entidade supra epigrafada, sob as penas da Lei, que a despesa relacionada, examinada pelo Conselho Fiscal, comprova a exata aplicação dos recursos recebidos para os fins indicados, conforme programa de trabalho aprovado, proposto ao Órgão Concessor.


LOCAL e DATA:
DIRIGENTE: (nome, cargo e assinatura)
MEMBROS DO CONSELHO FISCAL: (nomes e assinatura)





 	_ 	_ 	_ 	_(1) Auxílio, subvenção ou contribuição.
(2) Origem dos recursos: federal, estadual ou municipal, devendo ser elaborado um Anexo para cada fonte de recurso.
(3) Notas Fiscais e recibos.
(4) No rol das despesas incluir também os gastos que não são classificados contabilmente como DESPESAS, como, por exemplo, aquisição de bens permanentes.
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